
 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 015/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 064/2024 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Águas 

Belas - PE, com endereço à Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n – Centro - 

Pernambuco, CEP 55.340-000, inscrito no CNPJ sob o nº 11.286.341/0001-91, 

realizar a licitação para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 

REFORMA E MANUTENÇÃO DA GARAGEM MUNICIPAL DE ÁGUAS BELAS-PE, 

contemplada com transferência especial referente à emenda parlamentar da união – 

202439310016, regido pela Lei Federal Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, 

Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Municipal 190/2023 LC_N190_2023(1).pdf 

(aguasbelas.pe.gov.br) e demais condições fixadas neste edital. 

 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL  

MODO DE DISPUTA: ABERTO  

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO  

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS A PARTIR DO DIA 17 DE SETEMBRO 2024 ÀS 

10H00MIN ATÉ O DIA 01 DE OUTUBRO DE 2024 ÀS 10H00MIN. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 01 DE OUTUBRO DE 2024 ÀS 10H01MIN  

INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 01 DE OUTUBRO DE 2024 ÀS 

11H00MIN  

LOCAL DE REALIZAÇÃO DA SESSÃO: Os trabalhos serão conduzidos por Servidor 

Público designado através de ato interno, denominado Agente de contratação, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 

aplicativo “PORTAL BR CONECTADO”, coordenadora do sistema 

(https://www.licitacaoaguasbelas-pe.com.br/) 

VALOR ESTIMADO: R$ 780.405,54 (SETECENTOS E OITENTA MIL 

QUATROCENTOS E CINCO REAIS E CINQUENTA E QUATRO CENTAVOS). 

As obras previstas neste Edital, serão executados de acordo com as especificações e 

quantitativos estimados, constantes dos documentos a seguir mencionados, 

independente de suas transcrições totais ou parciais e deverão ser rigorosamente 

obedecidos na apresentação da documentação e elaboração das propostas:  

a) Memorial Descritivo - Projeto Básico; 

b) Planilha Orçamentária; 

c) Memória de Cálculo; 

d) Cronograma Físico-Financeiro 

https://transparencia.aguasbelas.pe.gov.br/portal/v81/_lib/file/doc/municipio16/entidade314/ATOS/LC_N190_2023(1).pdf
https://transparencia.aguasbelas.pe.gov.br/portal/v81/_lib/file/doc/municipio16/entidade314/ATOS/LC_N190_2023(1).pdf
https://www.licitacaoaguasbelas-pe.com.br/


 

 

e) Composições; 

f) Quadro de Composição do BDI; 

g) Composição Analítica – Encargos Sociais; 

h) Peças Gráficas 

 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA REFORMA E 

MANUTENÇÃO DA GARAGEM MUNICIPAL DE ÁGUAS BELAS-PE, transferência 

especial referente à emenda parlamentar da união – 202439310016, condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e no Projeto Básico, Planilhas, 

Projetos, Cronograma. 

1.2 A presente licitação será realizada na modalidade de concorrência, de acordo com 

o arrimado pelo art. 6º, inciso XXXVIII; art. 28, inciso II; art. 29, parágrafo único; 

todos da Lei Federal Nº 14.133/2021, considerando a oportunidade de maior 

concorrência e competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, igualmente, 

maior vantajosidade e economicidade ao ente público ordenador na escala de preços a 

serem ofertados, bem como pela oportunidade de descentralização operacional das 

obras, viabilizando efetividade para concomitância da execução.  

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço, nos termos do art. 6º, inciso 

XXXVIII, alínea “(a)”, da Lei Federal Nº 14.133/2021, observadas as exigências 

contidas neste Edital e demais documentos quanto às especificações técnicas do 

objeto.  

1.4 A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o regime de 

execução por empreitada por preço unitário, nos termos do art. 46, inciso I, da Lei 

Federal Nº 14.133/2021.  

1.5. A sessão virtual da concorrência eletrônica será realizada no seguinte endereço: 

https://www.licitacaoaguasbelas-pe.com.br/ na data e horários constantes no 

preâmbulo deste edital, sendo que todas as referências de tempo observam o horário 

de Brasília.  

 

2. DA IMPUGNAÇÃOO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

2.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.  

2.2 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do sistema no site 

https://www.licitacaoaguasbelas-pe.com.br/, ou pelo e-mail: 

aguaslicitanllc@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no seguinte 

https://www.licitacaoaguasbelas-pe.com.br/
https://www.licitacaoaguasbelas-pe.com.br/
mailto:aguaslicitanllc@gmail.com


 

 

endereço: Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n – Centro - Pernambuco, CEP 

55.340-000. 

2.3 Caberá ao Agente de contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração 

deste Edital e demais documentos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 

(três) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.  

2.4 Acolhida à impugnação serão definidas e publicadas nova data para a realização 

do certame.  

2.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Agente de contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada 

para abertura da sessão pública, deverão ser realizados por forma eletrônica através 

do sistema.  

2.6 A agente de contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 

03 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos demais 

documentos.  

2.6.1 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo 

de licitação.  

2.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 Para participar da concorrência eletrônica, o licitante deverá estar credenciado no 

sistema “CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA” através do site 

https://www.licitacaoaguasbelas-pe.com.br/. As instruções para o credenciamento 

podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico https://www.licitacaoaguasbelas-

pe.com.br/ ou solicitadas por meio do seguinte endereço de email: 

aguaslicitanllc@gmail.com  

3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal 

do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 

para realização das transações inerentes à Concorrência na forma eletrônica. 

3.4 O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá 

direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 

2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5 É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 

eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

https://www.licitacaoaguasbelas-pe.com.br/
https://www.licitacaoaguasbelas-pe.com.br/
https://www.licitacaoaguasbelas-pe.com.br/
mailto:aguaslicitanllc@gmail.com


 

 

3.5.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

3.5.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

3.5.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio 

de acesso; 

3.5.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar da 

Concorrência na forma eletrônica; e 

3.5.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 

interesse próprio. 

  

4. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 

4.1. Poderá participar desta licitação qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida 

no País, que atenda às exigências deste Edital e do Projeto Básico, que esteja 

devidamente credenciada, munida de chave de identificação e de senha, cujo objeto 

social seja compatível com o objeto do certame e que satisfaçam as condições deste 

Edital. 

4.2. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, os interessados 

que se enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir: 

a) Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição1; 

b) Empresa que estiver em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime 

de concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação; Ressalva: É possível a 

participação de empresa em recuperação judicial, desde que amparada em certidão 

emitida pela instância judicial competente, que certifique a interessada estão aptas 

econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da 

Lei Federal Nº 14.133/2021. (TCU, Ac. 8.271/2011-2“ Cam., Dou de 04/10/2011). 

c) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

d) Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar 

com este Município. 

e) Enquadrada nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal Nº 14.133/2021. 

f) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 



 

 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau.  

 

 

 

 

g) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei Federal Nº 14.133, de 2021. 

h) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados. 

• O impedimento de que trata este item será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante.  

• Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico.  

• O disposto nestes itens não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

• Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

termos da Lei Federal Nº 14.133/2021.  

• A vedação de que trata este item estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.3. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das 

condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos 

regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a 

recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da 

proponente, no referido certame. 

1 JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO CONSÓRCIO: Considerando que é ato discricionário da 

Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e 

considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico profissional e 

operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, 

entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” na 

Concorrência em tela.  

 



 

 

4.4. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo 

os documentos referentes à proposta de preço e à habilitação, deverão ser 

apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do 

país. 

4.5. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando 

apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos 

consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado 

neste país. 

4.6. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta 

implica submisso a todas as condições estipuladas neste Edital e no Projeto Básico, 

Projetos, Planilhas e Cronograma, sem prejuízo da estrita observância das normas 

contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo. 

4.6.1. Poderá ser utilizado certificado digital para a assinatura dos documentos, 

conforme a Lei Nº 14.063 de 23/09/2020. 

4.6.2. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e 

assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados. 

4.6.3. O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

4.6.4. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei 

Complementar nº 123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e 

manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Agente de 

Contratação ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

(https://www.licitacaoaguasbelas-pe.com.br/), proposta com a “DESCRIÇÃO 

DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE e PREÇO, vedada a 

identificação do titular da proposta, até o horário limite de início da Sessão Pública, 

horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, 

encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa documentação. 

5.1.1 Em caso de identificação do titular da proposta registrada, esta será 

DESCLASSIFICADA pelo agente de contratação. 

5.1.2 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta 

de preços e lances inseridos em sessão pública. 

5.1.3 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e demais 

documentos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 

descritas no PORTAL e as especificações constantes do PROJETO BÁSICO, 

prevalecerão às últimas. 

https://www.licitacaoaguasbelas-pe.com.br/


 

 

5.1.4 Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos 

todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, 

equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação.  

5.2 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarar, em campo próprio do 

sistema, que: 

5.2.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e demais 

documentos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

5.2.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.2.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

5.2.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.3 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal 

Nº 14.133, de 2021. 

5.4 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal Nº 14.133, de 

2021. 

5.4.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedir o prosseguimento no certame, para 

aquele item; 

5.4.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzir o efeito de 

o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa.  

5.5 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.2 ou 5.4 sujeitar o licitante às 

sanções previstas na Lei Federal Nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 



 

 

5.6 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.7 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.8 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 

de negociação e julgamento da proposta. 

5.9 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação da Agente de Contratação e para acesso público 

após o encerramento do envio de lances. 

5.10 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas 

e subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a 

sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1 Valor unitário e total do item; 

6.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Projeto Básico: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, 

quando for o caso; 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO 

DE LANCES E ENVIO DAS PROPOSTAS ADEQUADAS 



 

 

7.1 No horário estabelecido neste Edital, o agente de contratação abrirá a sessão 

pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão 

estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 

6.1 DO EDITAL. 

7.1.1 O agente de contratação poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, 

preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo 

“DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas 

características com as exigências do Edital e demais documentos (podendo, ainda, ser 

analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que 

não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades 

insanáveis.  

7.2 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou 

manifestadamente inexequível, a agente de contratação obrigatoriamente justificar, 

por meio do sistema, e então DESCLASSIFICAR. 

7.3 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente 

inexequível, caso ele não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na 

fase de aceitabilidade. 

7.4 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e 

exclusivamente, no site https: (https://www.licitacaoaguasbelas-pe.com.br/). 

7.4.1 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.4.2 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.4.3 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser conforme descrito no Projeto Básico. 

7.5 Será adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

7.5.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.5.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.5.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.5.4 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá a agente de contratação, assessorado pela equipe de apoio, 

https://www.licitacaoaguasbelas-pe.com.br/


 

 

justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

7.5.5 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES 

UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as 

quantidades constantes no PROJETO BÁSICO. Caso seja encerrada a fase de lances e 

a licitante divergir com o exigido, a agente de contratação, poderá convocar no CHAT 

MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores 

arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte. 

7.6 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.6.1 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas 

demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance. 

7.7 Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, a agente de contratação poderá 

alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o 

excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente. 

7.8 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme 

possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do lote. 

7.9 No caso de desconexão com a agente de contratação, no decorrer da etapa 

competitiva da Concorrência Eletrônica, o Sistema Eletrônico poderá permanecer 

acessível às licitantes para a recepção dos lances. 

7.10 O agente de contratação, quando possível, dará continuidade a sua atuação no 

certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

7.11 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a agente de contratação 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 

reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação 

no site https:(https://www.licitacaoaguasbelas-pe.com.br/) 

7.12 Incumbir à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a 

sessão pública da Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

Sistema ou de sua desconexão. 

7.13 A desistência em apresentar lance implicar exclusão da licitante da etapa de 

lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação 

das propostas de preços. 

7.14 Em relação a itens NÃO exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática. O sistema identificar em coluna própria às microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 



 

 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 

2006. 

7.15 Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas 

pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por 

cento) superiores a proposta mais bem classificada, depois de encerrada a etapa de 

lances. 

7.16 A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

7.17 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 

10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 

prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.18 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.19 Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, convocação será 

em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

7.20 O disposto no item 7.14 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 

tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

7.21 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei Federal Nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.21.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

7.21.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.21.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.21.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle.  

7.22 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 



 

 

7.22.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 

este se localize; 

7.22.2 empresas brasileiras; 

7.22.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

7.22.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009.  

7.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 

definido para a contratação, a agente de Contratação poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.23.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

7.23.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.23.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

7.24. A proposta do licitante classificado em primeiro lugar adequada ao último lance 

ofertado deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas no próprio sistema, a 

contar da solicitação da Agente de contratação e deverá: 

• Vir acompanhada das planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários, o Cronograma Físico-Financeiro e Critérios de Pagamentos, bem 
como o detalhamento das bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 
Encargos Sociais (ES).  

• O licitante deverá encaminhar as planilhas com indicação dos quantitativos e 
dos custos unitários, o Cronograma Físico-Financeiro e Critérios de 
Pagamentos, bem como o detalhamento das bonificações e Despesas Indiretas 
(BDI) e dos Encargos Sociais (ES) nos formatos PDF (devidamente assinado pelo 
responsável técnico) e também em EXCEL (apenas para conferência, não é 
necessário assinatura).  

 

Na planilha orçamentária e na planilha de composição do BDI, a empresa deverá 

propor, respectivamente, valores para os preços unitários/totais e para os Benefícios e 

Despesas Indiretas (BDI) com duas casas decimais após a vírgula. Caso os valores 

mencionados sejam inseridos na planilha através de fórmulas, deverá ser utilizada a 

função truncar(...) do Microsoft Excel, limitando em duas casas decimais, para eliminar 



 

 

as divergências de arredondamento. Todos os preços unitários devem ser iguais ou 

inferiores em relação aos preços adotados pelo município; 

Para preenchimento do BDI/LDI, as empresas participantes deverão observar o Acordo 

nº2622/2013 – TCU – Plenário e a Lei nº 12.546/2011 vigente; 

Caso a empresa opte por valores na composição do BDI/LDI fora dos limites 

estabelecidos pelo Acórdão Nº. 2622/2013 – TCU – Plenário, a mesma deve apresentar 

uma justificativa técnica, esclarecendo a definição de tais valores; 

As empresas participantes optantes da desoneração deverão apresentar uma 

declaração, informando o CNAE que representa a atividade de maior receita da empresa 

na reforma objeto da licitação. 

2 Documentação solicitada nos itens 11.2 a 11.5 do Projeto Básico. 

7.24.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  

7.24.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

7.24.3 O licitante poderá assinar a proposta final que está disponibilizada no sistema 

(ASSINAR P. FINAL).  

7.24.4 O LICITANTE DEVERÁ COLOCAR NO CAMPO OBSERVAÇÃO DO SISTEMA OU 

INFORMAR NO CHAT; O REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DO 

CONTRATO E DADOS BANC`RIOS PARA PAGAMENTO). 

7.24.5 O EMAIL INFORMADO PELA LICITANTE DEVER` SER DO REPRESENTANTE 

LEGAL DA EMPRESA, POIS ESSE EMAIL SER` UTILIZADO PARA ENCAMINHAMENTO 

DAS ATAS E CONTRATOS PARA ASSINATURA.  

7.25 Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar 

observando os valores unitários e globais os quais deverão ser menores ou iguais aos 

valores máximos/referência expressos no projeto básico, sob pena de desclassificação. 

7.26 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 

por extenso, prevalecerão estes últimos. 

7.27 É facultado a agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.28 Após a negociação do preço, a agente de Contratação iniciar a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

7.29 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 100,00 (CEM) REAIS. 



 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e nos demais 

documentos. 

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

8.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita. 

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.6 A Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 

(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, formulada antes de findo o 

prazo, e formalmente aceita pelo Agente de Contratação. 

8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de contratação, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como 

marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 

pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de 

Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

8.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Agente de Contratação 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

8.6.4 Havendo necessidade, a Agente de Contratação suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 



 

 

8.6.5 O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 

previstas neste Edital. 

8.6.6 Também nas hipóteses em que a Agente de contratação não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor. 

8.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.6.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a agente de contratação 

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o agente de Contratação 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

• Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/ceis);  

• Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/cnep)  

Caso não seja possível a consulta nos cadastros acima, a consulta poderá ser 

substituída pela certidão Consolidada Jurídica (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/) e Certidão Negativa de Inidôneos e inabilitados dos sócios 

majoritários 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:6596180056520::NO:3,4,6::) 

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de    seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.3 Constatada a existência de sanção, o agente de Contratação reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 



 

 

9.1.4 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 

no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 

equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

9.1.4.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 

no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 

documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no 

País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizações pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

9.1.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha 

sido feito em obediência ao disposto na Lei Federal Nº 14.133/2021. 

9.1.6 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 

9.1.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.1.8 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

9.1.9 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio 

documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de 

Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos 

centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de 

autorização para a centralização. 

9.1.10 Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. Os 

documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, no prazo de 

02 (DUAS HORAS), contado da solicitação do Agente de contratação. 

O licitante classificado em 1º lugar deverá encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.1.10.1 A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor3, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 



 

 

documento de eleição de seus administradores. No caso de alterações, será admitido o 

estatuto ou o contrato consolidado. 

REGULARIDADE FISCAL 

9.1.10.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), expedida 

no máximo 90 (noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes. 

9.1.10.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, 

mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais 

e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 

Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional, em vigor. 

9.1.10.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, mediante apresentação de Certidão emitida pela Secretaria competente do 

Estado, em vigor. 

9.1.10.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 

Município, em vigor. 

9.1.10.6 Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, em vigor. 

9.1.10.7  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de 

Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de 

julho de 2011, em vigor. 

3 NOTA EXPLICATIVA: Se as alterações, em sua totalidade, tiverem sido consolidadas 

num só documento, devidamente registrado na Junta Comercial, bastará à apresentação 

do contrato social consolidado, documento que consubstancia a consolidação de todas as 

alterações realizadas. Do contrário, o licitante deverá apresentar a versão original 

(contrato de constituição da empresa) acompanhada das alterações promovidas e 

registradas no órgão competente. 

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.1.10.8 Certidão atualizada de registro da empresa no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, 

na qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

9.1.10.9 Comprovação da Empresa licitante de possuir no seu quadro (empregados, 

sócios, diretores), na data da entrega dos documentos de habilitação, profissional(ais) 

de nível superior registrado(s) no CREA ou outra entidade competente, detentor(es) de 

atestado(s) ou certidão(oes) de responsabilidade técnica pela execução de obra ou 

serviço de características semelhantes ao objeto da presente licitação. O(s) atestado(s) 

relativo(s) aos serviços de engenharia emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 

público ou privado, deverão estar acompanhado(s) do(s) respectivo(s) Certificado(s) de 

Acervo Técnico – CAT, expedido(s) pelo(s) CREA(S) da(s) região(oes) onde o(s) serviço(s) 

tenha(m) sido realizado(s). No(s) atestado(s) deverá(ão) estar contemplados os 



 

 

seguintes serviços de características semelhantes aos do objeto licitado e considerados 

de maior relevância técnica e valor significativo, como descritos abaixo: 

PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), 
ACABAMENTO LISO, ESPESSURA 4,0 CM, PREPARO 

MECÂNICO DA ARGAMASSA. AF_09/2020 
M2 

382,41 – 40% 
DO PREVISTO 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, 

DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE 
INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS 

URBANAS (USO VIÁRIO). AF_06/2016 

M 
836,36 – 40% 
DO PREVISTO 

PORTÃO EM CHAPA DE FERRO N.º 18(1,25MM), DE 
CORRER, QUADRO EM TUBO DE FERRO 

GALVANIZADO/INTER HORIZONTAL DE 2", INCLUSIVE 
TRANCAS/FERROLHO - REV 01 

M2 
42,12 – 40% 

DO PREVISTO 

RETELHAMENTO COM TELHA ESTRUTURAL DE 
FIBROCIMENTO ONDULADA ESP = 8MM, INCLUSIVE 

PARAFUSO, INCLUSIVE 20% DE TELHAS NOVAS 

M2 
443,53 - 40% 
DO PREVISTO 

FORRO EM DRYWALL, PARA AMBIENTES COMERCIAIS, 
INCLUSIVE ESTRUTURA BIRECIONAL DE FIXAÇÃO. 

AF_08/2023_PS 
M2 

443,53 - 40% 
DO PREVISTO 

 

9.1.10.10. A execução dos serviços deverá ser conduzida, obrigatoriamente, sob 

responsabilidade técnica dos profissionais cujos atestados foram apresentados pela 

licitante para comprovação da capacidade técnico-profissional, em atendimento ao 

subitem 9.1.10.9 deste Edital.  

9.1.10.11. Somente será admitida a substituição de profissional detentor de atestado 

apresentado na fase de habilitação por outro com experiência equivalente ou superior. 

A proposta de substituição de profissional deverá ser feita por escrito, fundamentada e 

instruída com as provas necessárias à comprovação da situação que se apresenta, e 

incluirá a indicação do novo profissional com o respectivo acervo técnico 

acompanhada da baixa da ART do profissional, que está sendo substituído. Para a sua 

efetivação, a proposta de substituição deverá ser apreciada e aprovada pelo 

CONTRATANTE. 

9.1.10.12. O representante legal da licitante deverá emitir declaração informando 

quem são os responsáveis técnicos da empresa que atuarão na execução da obra. O 

nome do responsável técnico indicado deverá ser o mesmo que constar na Certidão 

atualizada de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 

CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU. 

● A comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional(is) referido(s) no subitem 

9.1.10.9 deste Edital será feita mediante cópia do contrato de trabalho com a empresa 

licitante, constante da Carteira Profissional, da Ficha de Registro de Empregado (FRE) 

que demonstrem a identificação do(s) profissional(ais), com visto do órgão competente, 

a GFIP do último mês de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

antes da data prevista para a abertura do certame ou pela apresentação de Contrato 



 

 

de Prestação de Serviços firmado com o profissional, celebrados de acordo com a 

legislação Civil comum e, caso dito contrato ainda não tenha sido firmado, por meio de 

compromisso formal de futura contratação do profissional indicado. 

● Quando o responsável técnico for o dirigente ou sócio da empresa licitante, tal 

comprovação deverá ser feita através de um dos seguintes documentos: contrato 

social, certidão de registro do CREA ou CAU, devidamente atualizada, ou de certidão 

simplificada da Junta Comercial expedida na sede do licitante.  

9.1.10.13. Declaração do Responsável Técnico, de que possui pleno conhecimento do 

Objeto desta Licitação. 

9.1.10.14. Declaração formal de disponibilidade dos equipamentos, das máquinas e do 

pessoal técnico especializado, níveis técnico e superior, necessários à execução do 

objeto licitado. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA: 

9.1.10.15. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante, INCLUSIVE, processos eletrônicos (PJ-e) de 1º e 2º 

grau; com data de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à 

data da realização da licitação, prevista no preâmbulo deste Edital, caso o documento 

não consigne prazo de validade. 

● Nas comarcas onde não houver Processo Judicial Eletrônico (PJ-e), o licitante deverá 

apresentar declaração comprobatória expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, sob pena de Inabilitação. 

10.1.10.16. Balanço e demonstrações contábeis com os respectivos Termos de 

Abertura e Encerramento, autenticados e registrados (chancelado) na Junta Comercial 

do Estado da sede da Licitante referentes aos dois últimos exercícios sociais, que 

demonstrem resultados superiores a 1 (um) para os índices de Liquidez Geral (LG), 

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG). (Acórdão TCU n.º 1214/2013-Plenário e 

IN SLTI n.º 02/2008 e alterações posteriores): 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

SG = ______________Ativo Total_____________ 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

9.1.10.17. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações 

contábeis intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da Lei, 



 

 

devidamente assinados pelo representante legal e pelo Contador responsável, e 

registrados em Junta Comercial. 

9.1.10.18. Empresa criada no exercício em curso: fotocópias do Balanço de Abertura, 

devidamente registrado ou autenticado (chancelado) na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante. 

9.1.10.19. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar 

assinados por contador ou por outro profissional equivalente e pelo Diretor da 

empresa, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.  

9.1.10.20. Os balanços emitidos via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital - 

Sped Fiscal, serão aceitos devidamente autenticados, mediante recibo de entrega 

emitido pelo sped, conforme autoriza o art. 78 -A, §1.º e § 2.º do Decreto n.º 

1.800/1996, alterado pelo Decreto n.º 8.683/2016.  

9.1.10.21. Caso os índices citados na alínea “b” anterior demonstrem resultados 

iguais ou inferiores a 1 (um), a licitante deverá comprovar patrimônio líquido de 10% 

(dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais 

de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta (Acórdão TCU nº 1214/2013-

PlenÆrio e IN SLTI n.º 02/2008 e alterações posteriores). 

9.1.10.22. A justificativa de se exigir a demonstração da qualificação econômico-

financeira das licitantes foi por demais salutar, eis que, atendendo ao princípio da 

continuidade do serviço público, evitem-se paralisações por deficiência de recursos 

monetários. O objetivo é o de poder verificar a saúde financeira da licitante, evitando a 

participação de empresas que apresentem dependência econômica, isto é, aquelas que 

não possam executar os serviços às próprias expensas. 

 

APRESENTAÇÃO DAS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

9.1.10.23. Declaração de que não utiliza, direta ou indiretamente, mão de obra de 

menores conforme as disposições contidas no art. 7, XXXIII da Constituição Federal 

de 1988, de acordo com o modelo do ANEXO IX deste edital, assinada por sócio, 

dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com o número da identidade do 

declarante. 

9.1.10.24. Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo nos termos do modelo 

constante do ANEXO XI, deste Edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou 

procurador da licitante, com o número da identidade do declarante. 

9.1.10.25. Declaração expressa, conforme modelo constante no ANEXO XIV de que o 

sócio ou diretor não ocupa cargo ou função de chefia, assessoramento ou função de 

confiança, no Município de Águas Belas - PE. 



 

 

9.1.10.26. Declaração expressa, conforme modelo constante no ANEXO X de pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação. 

9.1.10.27. Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de acordo com o 

modelo do ANEXO XII deste edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou 

procurador da licitante, com o número da identidade do declarante. 

9.1.10.28. Declaração de Opção para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, de 

acordo com o modelo do ANEXO XIII deste edital; deverá comprovar tal condição 

mediante Certidão Simplificada, emitida pela junta comercial competente, e/ou 

Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita 

Federal, http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htmcom 

data de GERAÇÃO e EXPEDIÇÃO dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da 

realização da licitação, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da 

licitante, com o número da identidade do declarante. 

9.11. Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos 

apresentados apurada pelo Agente de Contratação, mediante simples conferência ou 

diligência, implicará na inabilitação da respectiva licitante e envio dos documentos 

para o M.P.P.E (Ministério Público de Pernambuco), para apuração, se possível, de 

prática delituosa, conforme art. 155 e seguintes da Lei Federal Nº 14.133/2021. 

9.12. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 

da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 



 

 

9.17. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para (Lei Federal Nº 14.133/2021, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas.  

9.18. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.19. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 

observado o prazo disposto no subitem 9.1.10. 

9.20. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

9.21. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

9.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

9.23. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com 

data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da 

data de abertura da sessão desta Concorrência. 

 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

10.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto 

no art. 165 da Lei Federal Nº 14.133, de 2021 e art. 40 da IN 73/2022. 

10.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata.  

10.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 

de habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 



 

 

10.2.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.2.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 

Federal Nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será 

iniciado na data de intimação da ata de julgamento.  

10.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

10.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses.  

10.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

10.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

endereço constante neste Edital. 

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 

 



 

 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado 

vencedor, por ato da autoridade Competente. 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

14.2. Os adjudicatários serão convocados eletronicamente por meio do e-mail, para 

assinar o contrato, nos termos da Minuta de Contrato. Os signatários devem 

configurar seu correio eletrônico para que os e-mails não sejam direcionados para a 

caixa de Spam. Uma vez que o contrato for emitido, a convocação se dará 

imediatamente, devendo o(s) responsável(is) assinar o contrato, no prazo máximo de 

03 (três) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da 

aplicação das sanções cabíveis. 

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da adjudicatária, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de 

seu recebimento. 

14.2.2. No caso de ser indicado signatário sem os devidos poderes para responder e 

contrair obrigações pela CONTRATADA serão aplicadas as penalidades previstas neste 

contrato e na Lei. 

14.2.3. A convocação para a assinatura do instrumento contratual ocorre unicamente 

através do e-mail e telefone informados pela CONTRATADA. 

14.2.4. Após envio do contrato para assinaturas, a CONTRATADA deverá assiná-lo no 

prazo máximo de 3 (três) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

14.2.5. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

● referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei Federal Nº 14.133/2021; 

● a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e demais 

documentos; 

● a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137, 138 e 139 da Lei Federal Nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 



 

 

14.4. O prazo de vigência da contratação e a possibilidade de sua prorrogação são 

conforme previsão no instrumento contratual ou no projeto básico. 

14.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato. 

14.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, 

sem prejuízo da aplicação das sanções, das demais cominações legais cabíveis a esse 

licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 

após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

 

15. DO REAJUSTAMENTO E DO REEQUILÍBRIO  

15.1. As regras acerca do reajustamento e do reequilíbrio são as estabelecidas na 

Minuta de Contrato. 

15.2. As solicitações de reajuste e/ou reequilíbrio devem ser enviadas através do e-

mail: aguaslicitanllc@gmail.com 

 

16. DO INICIO DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos 

no Projeto Básico. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas na Minuta de 

Contrato. 

 

18. DO PAGAMENTO 

18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Projeto Básico. 

18.2. Haverá retenção na fonte do imposto de renda – IR em conformidade com a 

Instrução Normativa Nº 1.234/2012, e suas alterações, da Receita Federal. 

18.3. As notas fiscais deverão ser emitidas em observância às regras de retenção 

dispostas na Instrução Normativa Nº 1.234/2012, e suas alterações, da Receita 

Federal, sob pena de não aceitação por parte do contratante. 

18.4. Juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, deverão ser apresentadas cópias dos 

comprovantes de recolhimento dos encargos previdenciários relativos ao pessoal 

alocado para o desenvolvimento do objeto do Contrato, sem as quais os pagamentos 

não serão efetuados. 

mailto:aguaslicitanllc@gmail.com


 

 

18.5. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o 

pagamento será realizado acrescido de atualização financeira, entre as datas do 

vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação pelo ˝índice Nacional de 

Custo da Construção (INCC), ou outro índice que venha substituí-lo, conforme a 

legislação vigente, acrescido de juros de 1% ao ano. 

 

19. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa: 

19.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão 

durante o certame; 

19.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

19.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

19.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

19.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

19.1.2.4 deixar de apresentar amostra; ou 

19.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital. 

19.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

19.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração. 

19.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação;  

19.1.5. fraudar a licitação; 

19.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando:  

19.1.6.1 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

19.1.6.2 apresentar amostra falsificada ou deteriorada.  

19.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

19.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  



 

 

19.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

19.2.1 advertência;  

19.2.2 multa; 

19.2.3 impedimento de licitar e contratar; e 

19.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

19.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

19.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

19.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

19.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

19.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

19.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

19.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

19.4.1 Para as infrações previstas nos subitens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, a multa será 

de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

19.4.2 Para as infrações previstas nos subitens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, 

a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

19.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa. 

19.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

19.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos subitens 19.1.1, 19.1.2 e 

19.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos.  

19.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos subitens 



 

 

19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos subitens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal Nº 14.133/2021. 

19.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, descrita no subitem 19.1.3, caracterizará o descumprimento total 

da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 

§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

19.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará 

a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 

composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

19.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 

o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

19.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento.  

19.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

19.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: 

aguaslicitanllc@gmail.com, através do sistema no site 

https://www.licitacaoaguasbelas-pe.com.br/ 

mailto:aguaslicitanllc@gmail.com
https://www.licitacaoaguasbelas-pe.com.br/


 

 

20.3. Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração 

deste Edital e demais documentos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois 

dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data 

designada para abertura da sessão pública, deverão ser realizados por forma 

eletrônica através do sistema. 

20.6. O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 

dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos demais 

documentos. 

20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

 

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

21.1 A Contratação do Objeto do presente Edital está orçada em R$ 780.405,54 

(SETECENTOS E OITENTA MIL QUATROCENTOS E CINCO REAIS E CINQUENTA E 

QUATRO CENTAVOS). 

21.2 Os Créditos orçamentários destinados ao custeio das despesas decorrentes da 

execução dos Serviços, Objeto desta Licitação são oriundos da seguinte dotação 

orçamentária a seguir especificada, consignada no Orçamento do Município de Águas 

Belas - PE para o exercício de 2024, abaixo discriminada: 

02 – PODER EXECUTIVO 

7000 – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS 

 

7701 – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS 

 

15 – URBANISMO 

 

451 – INFRAESTRUTURA 

 

1502 – REQUALIFICAÇÃO DA INFRAESTRUTURA URBANA 

 



 

 

15.451.1502.1022 – OTIMIZAÇÃO DA INFRAESTRUTURA 

 

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00 - 15000000 – OBRAS E INSTALAÇÕES – 

RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

 

16003110 – TRANSFERENCIA DA UNIÃO DECORRENTES DE EMENDAS 

PARLAMENTARES INDIVIDUAIS 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata da sessão no sistema 

eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

22.4. Poderá ser utilizado certificado digital para a assinatura dos documentos, 

conforme a Lei Nº 14.063 de 23/09/2020. 

22.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.6. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e 

assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados. 

22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e demais documentos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 

prazos em dias e horário de expediente na Administração. 

22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

22.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.10. O edital estará à disposição dos interessados na internet, no endereço 

eletrônico: aguaslicitanllc@gmail.com, https://www.licitacaoaguasbelas-pe.com.br/; 

22.11. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A 

falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a 

rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 

mailto:aguaslicitanllc@gmail.com
https://www.licitacaoaguasbelas-pe.com.br/


 

 

22.12. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, a 

agente de contratação poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de 

órgãos ou de profissionais especializados. 

22.13. A agente de contratação, no interesse da Administração, poderá adotar 

medidas saneadoras, durante o certame, e relevar omissões e erros formais, 

observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação 

vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a 

esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no § 2°, do art. 59 e art. 64 da 

Lei Federal Nº 14.133/2021. 

22.14. Toda comunicação oficial ocorrerá no campo próprio do Sistema eletrônico 

(Avisos/Esclarecimentos/Impugnações), por e-mail ou publicação nos Diários 

Oficiais/Jornais de Grande Circulação, nos termos da legislação. 

22.15. A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos 

termos e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que 

disciplinam a matéria. 

22.16. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica se aquela e/ou seus 

dirigentes mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, 

ou por afinidade, até o terceiro grau. 

22.17. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o 

Município de Águas Belas - PE revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse 

público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no 

sistema para conhecimento dos licitantes. 

22.18. Para atender a seus interesses, o Município de Águas Belas - PE poderá alterar 

quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, 

obedecidos os limites estabelecidos no art. 125, da Lei Federal Nº 14.133/2021. 

22.19. O Município de Águas Belas - PE/PE poderá prorrogar, por conveniência 

exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua 

abertura. 

22.20. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes 

deste Edital será o da Comarca de Águas Belas/PE. 

22.24 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – PROJETO BASICO/MEMORIAL DESCRITIVO; 

ANEXO II – PEÇAS GRAFICAS 



 

 

ANEXO III – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

ANEXO IV – MEMÓRIA DE CALCULO; 

ANEXO V – COMPOSIÇÕES; 

ANEXO VI – CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO; 

ANEXO VII – QUADRO DE COMPOSIÇÃO DO BDI; 

ANEXO VIII – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO 

INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF; 

ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E 

ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO; 

ANEXO XI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 

SUPERVENIENTE IMPEDITIVO À HABILITAÇÃO; 

ANEXO XII - MODELO DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA; 

ANEXO XIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 

ANEXO XIV - MODELO DE DECLARAÇÃO SÓCIO OU DIRETOR DE QUE NÃO 

OCUPA CARGO OU FUNÇÃO DE CHEFIA, ASSESSORAMENTO OU FUNÇÃO DE 

CONFIANÇA, NO MUNICÍPIO DE ÁGUAS BELAS/; 

ANEXO XV – MINUTA DE CONTRATO; 

 

Águas Belas/PE, 13 de setembro de 2024. 

MATHEUS DE OLIVEIRA ARAUJO VASCONCELOS 
SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS 



 

 

ANEXO I – PROJETO BASICO/MEMORIAL DESCRITIVO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MEMORIAL DESCRITIVO PARA MANUTENÇÃO DA GARAGEM 

MUNICIPAL DE ÁGUAS BELAS-PE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

APRESENTAÇÃO 

O presente documento contém os elementos necessários para a execução da obra de 

REFORMA E MANUTENÇÃO DA GARAGEM MUNICIPAL DE ÁGUAS BELAS-PE, 

localizado no município de Águas Belas/PE, com recursos próprios, no valor de R$ 

780.405,54 (SETECENTOS E OITENTA MIL QUATROCENTOS E CINCO REAIS E 

CINQUENTA E QUATRO CENTAVOS). 

 

O projeto está orçado em R$ 780.405,54 (SETECENTOS E OITENTA MIL, 

QUATROCENTOS E CINCO REAIS E CINQUENTA E QUATRO CENTAVOS), com 

inclusão de 26,44% de BDI sobre os custos dos serviços da SINAPI 06/2024 e ORSE 

05/2024 na modalidade desonerada.  

 

A elaboração desse trabalho visa estabelecer as diversas fases da obra, desenvolvendo 

uma metodologia para execução de atividades e etapas da construção, a fim de 

assegurar um controle permanente e o melhor padrão de qualidade, seguindo os 

Projetos e Normas da ABNT. 

 

Desse modo, contém neste documento a Proposta de Intervenção justificada pelo 

Memorial Descritivo, as Disposições Preliminares para execução dos Serviços, a 

Especificação Técnica, Planilha Orçamentária Desonerada, Cronograma Físico-

financeiro, Memória de Cálculo, BDI Desonerado, Composições Desoneradas, 

Encargos Sociais Desonerados, Documentação Fotográfica e o projeto completo, 

fundamentais para o alcance das metas estabelecidas pela Prefeitura Municipal de 

Águas Belas/PE, na correta execução do Projeto. 

 

É responsabilidade da PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS BELAS a elaboração e 

conclusão do processo licitatório e a fiel execução da obra. 

  

1.0 - INTRODUÇÃO  

REFORMA E MANUTENÇÃO DA GARAGEM MUNICIPAL DE ÁGUAS BELAS-PE. 

 



 

 

A Prefeitura Municipal de Águas Belas apresenta a PROPOSTA DE REFORMA 

E MANUTENÇÃO DA GARAGEM MUNICIPAL DE ÁGUAS BELAS-PE, para garantir o 

acesso da População a bons serviços, públicos e gratuitos. 

A obra consiste na reforma e manutenção da garagem municipal de Águas 

Belas-PE, com a reforma das áreas existentes, com renovação da pintura, substituição 

de portas danificadas, revisão das instalações elétricas e hidrossanitárias e outras 

manutenções. 

A Prefeitura Municipal de Águas Belas propõe a Reforma e Manutenção da 

Garagem Municipal de Águas Belas-PE, com o objetivo de oferecer um espaço 

adequado para guardar os veículos do município, além de criar espaços para o 

desenvolvimento dos profissionais que integra a secretaria..  

 

2.0 - MEMORIAL DESCRITIVO E JUSTIFICATIVO 

 

2.1 – CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

 

2.1.1 - Histórico do município de Águas Belas 

Águas Belas surge a partir da expansão do gado no interior do Nordeste, em 

fins do século XVII e inícios do século XVIII. Esse período é conhecido como “ciclo do 

gado”. Aproximadamente no ano de 1700 João Rodrigues Cardoso e sua família chega 

à esta região para criação bovina. 

As terras já eram ocupadas pelos nativos (indígenas), povos Carijós ou Fulni-ô, 

como descreve Olímpio Costa Junior (citado pelo professor Izaquiel Braz): “Não 

afirmamos, mas é de crer que sejam os mesmos Caropotós, pois é admirável que 

esquecidos tenha permanecido ali em grande parte. Quanto à questão de mudarem de 

nome, não seriam os únicos. Não resta dúvida hoje, que os Carnijós ou Fulni-ô sãos 

os mesmos remanescentes dos Carapotós e dos Shocós”. Essas tribos ao se mudarem 

para o vale do São Francisco deixaram para traz alguns grupos ou famílias, que 

constituíram novos grupos, formando outra tribo com o que restou dos que foram 

embora. A esses os Tupis chamaram de Carijós. e se unificaram, já que estavam 

praticamente em extinção, e formaram o povo Fulni-Ô (que significa o “povo da 

margem do rio”, ou seja, o Rio Ipanema). 



 

 

A emancipação política de Águas Belas vem em 13 de junho de 1871, ainda 

durante o Império, sendo designado seu primeiro prefeito o coronel Benigno Rodrigues 

Lins. 

Os principais ciclos econômicos na história do município foram: o ciclo do gado, 

o do açúcar mascavo (cana de açúcar), o do algodão, o do feijão e o do gado leiteiro. 

2.1.2 - Localização e Acesso 

O município de Águas Belas está localizado na mesorregião Agreste e na 

Microrregião Vale do Ipanema do Estado de Pernambuco, limitando-se a norte com 

Buique e Pedra, a sul com Estado de Alagoas, a leste com Iati, e a oeste com Itaiba. 

A área municipal ocupa 883,9 km2 e representa 0.90 % do Estado de 

Pernambuco. Está inserido nas Folhas SUDENE de Santana do Ipanema, Bom 

conselho, Venturosa, e Buíque na escala 1:100.000. 

A sede do município tem uma altitude aproximada de 376 metros e 

coordenadas geográficas de 09 Graus 06 min. 41 seg de latitude sul e 37 Graus 07 

min. 23 seg de longitude oeste, distando 315 km da capital, cujo acesso é feito pela 

BR-232/423.

 

2.1.3 - Clima 

O clima é do tipo Tropical Chuvoso, com verão seco. A estação chuvosa se inicia 

em janeiro/fevereiro com término em setembro, podendo se adiantar at é outubro. 

2.1.4 - Relevo 



 

 

Está inserido na unidade geoambiental do Planalto da Borborema, formada por 

maciços e outeiros altos, com altitude variando entre 650 a 1.000 metros. O relevo é 

geralmente movimentado, com vales profundos e estreitos dissecados. 

2.1.5 - Vegetação 

A vegetação é basicamente composta por Caatinga Hiperxerófila com trechos de 

Floresta Caducifólia. 

2.1.6 - Hidrologia 

A área da unidade é recortada por rios perenes, por ém de pequena vazão e o 

potencial de água subterrânea é baixo. 

2.1.7 - Solos 

Nas Superfícies suave onduladas a onduladas, ocorrem os Planossolos, 

medianamente profundos, fortemente drenados, ácidos a moderadamente ácidos e 

fertilidade natural média e ainda os Podzólicos, que são profundos, textura argilosa, e 

fertilidade natural m édia a alta. Nas Elevacões ocorrem os solos Litólicos, rasos, 

textura argilosa e fertilidade natural m édia. Nos Vales dos rios e riachos, ocorrem os 

Planossolos, medianamente profundos, imperfeitamente drenados, textura m 

édia/argilosa, moderadamente ácidos, fertilidade natural alta e problemas de sais. 

Ocorrem ainda Afloramentos de rochas 

2.1.8 - Geologia  

O município de Águas Belas encontra-se inserido, geologicamente, na Província 

Borborema, sendo constituído pelos litotipos dos complexos Cabrobó e Belém de São 

Francisco e das suítes Chorrochó, Peraluminosa Xing ó e Calcialcalina Médio a Alto 

Potássio Itaporanga. 

2.1.9 - População 

De acordo com os dados dos Censos Demográficos dos anos de 2010 a 2021, 

obtidos junto a Fundação Instituto de Geografia e Estatística – IBGE, tem-se a 

população estimada em 43.923 pessoas no ano de 2021, enquanto foram registradas 

40.235 pessoas no último censo, realizado em 2010. 

A densidade demográfica é de 45,41 hab/km². 



 

 

Em 2020, o salário médio mensal era de 1.7 salários mínimos. A proporção de 

pessoas ocupadas em relação à população total era de 5.0%.  

2.1.10 – Atividade econômica 

As principais atividades econômicas da população estão ligadas a 

administração pública, serviços, agropecuária e da indústria. 

2.1.11 - Transporte 

A interligação viária à capital do Estado é realizada principalmente pela BR-423 

e PE-300. 

Existem linhas regulares de ônibus, partindo do terminal rodoviário da sede 

para o Recife e para os diversos municípios e localidades próximas de Caruaru. 

2.1.12 - Energia 

O município dispõe de um serviço de energia elétrica gerado pela Companhia 

Hidro Elétrica do São Francisco – CHESF e comercializado pela Companhia de 

Eletrificação de Pernambuco – CELPE. 

2.1.13 - Comunicação 

Dispõe a sede do município de agências dos Correios, agências de correio social, 

caixas de coletas e postos de venda de selos, sistema de telecomunicação com 

terminais instalados e telefones públicos, rádios AM e FM e repetidoras de TV (Rede 

Globo, SBT, Record TV, TV Cultura, TV Aparecida, TV Guararapes e TV Evangelizar). 

2.2 – ORIENTAÇÕES GERAIS 

 

2.2.1 – Disposições Preliminares 

 

O presente Memorial Descritivo constitui elemento fundamental para o cumprimento 

das metas estabelecidas para a execução dos serviços de REFORMA E MANUTENÇÃO 

DA GARAGEM MUNICIPAL DE ÁGUAS BELAS-PE. 

Para efeito das presentes Especificações, o termo Contratada define o 

proponente vencedor do certame licitatório, a quem será adjudicado o objeto da 

Licitação, o termo Fiscalização define a equipe que representará o Departamento de 



 

 

Fiscalização e Obras do Município perante a Contratada e a quem este último dever-

se-á reportar, e o termo Contratante define a Prefeitura Municipal. 

Será sempre suposto que esta especificação é de inteiro conhecimento da 

empresa vencedora da licitação.  

Na execução de todos os projetos e serviços a Contratada deverá seguir as 

Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e as normas 

citadas no decorrer destas Especificações. 

A execução de todos os serviços obedecerá rigorosamente às indicações 

constantes no projeto, conforme plantas, e o constituem, além das prescrições 

contidas neste memorial, e demais documentos integrantes do contrato. 

2.2.2 – Discrepâncias, Prioridades e Interpretações. 

Em caso de dúvidas quanto à interpretação do Memorial descritivo, Projetos, 

Detalhes e/ou das instruções de concorrência, deverão ser consultados os 

Profissionais Responsáveis ou a Contratante, nesta ordem. 

Em casos de divergência entre desenhos de escalas diferentes prevalecerão 

sempre os de maior escala. 

Em casos de divergências entre detalhes e desenhos e este Memorial Descritivo 

prevalecerão sempre os primeiros. 

Em casos de divergência entre cotas de desenhos e suas dimensões medidas em 

escala prevalecerão sempre às primeiras. 

Todos os detalhes constantes dos desenhos e não mencionados neste Memorial 

descritivo, assim como os detalhes aqui mencionados e não constantes dos desenhos, 

serão interpretados como fazendo parte integrante do projeto. 

Nenhuma alteração nos desenhos fornecidos, bem como nessas especificações 

pode ser feita sem consulta prévia e autorização por escrito dos autores do projeto e 

aprovação da Contratante. A Fiscalização poderá impugnar qualquer trabalho feito em 

desacordo com os desenhos e especificações. 

A Contratada se obriga a tomar conhecimento e consultar todos os projetos 

antes e durante a execução de quaisquer serviços. 



 

 

2.2.3 – Orientação Geral e Fiscalização 

A Contratante manterá prepostos seus, convenientemente credenciados junto à 

construtora com autoridade para exercer, em nome da Contratante, toda e qualquer 

ação de orientação geral, controle e fiscalização das obras e serviços de construção, 

exercidos pela Contratada. 

As relações mútuas, entre a Contratante e Contratada, fornecedores e 

empreiteiros serão mantidas por intermédio da Fiscalização. 

A Contratada se obriga a facilitar meticulosa fiscalização dos materiais e 

execução das obras e serviços contratados, facultando à Fiscalização, o acesso a todas 

as partes das obras contratadas. Obriga-se do mesmo modo, a facilitar a fiscalização 

em oficinas, depósitos ou dependências, onde se encontrem materiais destinados à 

construção, serviços e obras em reparo. 

Fica assegurado à Fiscalização o direito de ordenar a suspensão das obras e 

serviços sempre que estes estiverem em desacordo com os projetos e especificações. 

A Contratada se obriga a retirar da obra, imediatamente após o recebimento da 

comunicação em diário de obra, qualquer empregado que venha a demonstrar 

conduta nociva ou incapacidade técnica. 

Os serviços a cargo de diferentes firmas serão articulados entre si de modo a 

proporcionar andamento harmonioso da obra em seu conjunto. 

As planilhas com quantitativos de serviços fornecidos pela Contratante devem 

obrigatoriamente ser conferidas pelo LICITANTE, antes da entrega da proposta na 

fase licitatória, não sendo aceitas quaisquer reclamações ou reivindicações após a 

obra contratada. Qualquer discrepância deverá ser resolvida com a Fiscalização antes 

da contratação. 

A Contratada fornecerá os equipamentos, os materiais, a mão-de-obra, o 

transporte e tudo mais que for necessário para a execução, a conclusão e a 

manutenção dos serviços, sejam eles definitivos ou temporários. 

Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser novos, 

comprovadamente de primeira qualidade e, estarem de acordo com as especificações, 



 

 

devendo ser submetidos à aprovação da Fiscalização, com exceção de eventuais 

serviços de remanejamento onde estiver explícito o reaproveitamento. 

A Contratada deverá submeter à Fiscalização, amostras de todos os materiais a 

serem empregados nos serviços, antes de executá-los. Se julgar necessário, a 

Fiscalização poderá solicitar à Contratada a apresentação de informação, por escrito, 

dos locais de origem dos materiais ou de certificados de ensaios relativos aos mesmos. 

A Contratada deverá providenciar a aquisição dos materiais tão logo seja 

contratado, visando o cumprimento dos prazos do cronograma para esse item. A 

Fiscalização não aceitará a alegação de atraso dos serviços devido ao não fornecimento 

dos materiais pelos fornecedores. 

Nenhum pagamento adicional será efetuado em remuneração aos serviços aqui 

descritos; os custos respectivos deverão estar incluídos nos preços unitários e/ou no 

global constante da proposta da Contratada. 

Quaisquer outros custos, diretos ou indiretos, que sejam identificados pelo 

licitante para a execução dos serviços deverão ser incluídos no orçamento, e nunca 

pleiteados durante a execução da obra como acréscimo de novos serviços.  

O BDI – Benefícios e Despesas Indiretas, conforme prevê a legislação, deverá 

ser destacado em item próprio na planilha orçamentária, não devendo fazer parte da 

composição dos preços unitários. 

A equipe técnica da Contratada, responsável pelos serviços, deverá contar com 

profissionais especializados e devidamente habilitados, para desenvolverem as 

diversas atividades necessárias à execução da obra. A qualquer tempo, a Fiscalização 

poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe técnica da Contratada, 

desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos. 

Quando houver necessidade de movimentar ou modificar equipamentos e 

elementos existentes na obra, a fim de facilitar a execução de seus serviços, a 

Contratada deverá solicitar previamente à Fiscalização autorização para tais 

deslocamentos e modificações. 

Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações ora 

fornecidas, não poderão, jamais, constituir pretexto para a Contratada pretender 



 

 

cobrar "serviços extras" e/ou alterar a composição de preços unitários. Considerar-se-

á, inapelavelmente, a Contratada como altamente especializada nas obras e serviços 

em questão e que, por conseguinte, deverá ter computado, no valor global da sua 

proposta, também, as complementações e acessórios por acaso omitidos nas 

especificações, mas implícitos e necessários ao perfeito e completo funcionamento de 

todos os materiais, peças, etc. 

A Contratada deverá remover todo o entulho do local da obra e fazer a limpeza 

completa após a finalização da execução do serviço. 

A Contratada deverá responsabilizar-se por quaisquer danos provocados no 

decorrer dos serviços ou em consequência destes, arcando com os prejuízos que 

possam ocorrer com o reparo desses danos. 

A inobservância das presentes especificações técnicas e dos projetos implica a 

não aceitação parcial ou total dos serviços, devendo a Contratada refazer as partes 

recusadas sem direito a indenização. 

A Contratada deverá, necessariamente, cotar seus serviços por preço unitário, 

seguindo a Planilha de Orçamento e Quantitativos. 

O material equivalente com o mesmo desempenho técnico a ser utilizado deverá 

ser apresentado com antecedência à Fiscalização para a competente autorização, a 

qual será dada por escrito em Ofício ou no Livro de Ocorrências. Ficará a critério da 

Fiscalização, exigir laudo de Instituto Tecnológico Oficial para comprovação da 

equivalência técnica, ficando desde já estabelecido que todas as despesas serão por 

conta da Contratada, ficando vedado qualquer repasse para a Contratante. 

2.3 – SERVIÇOS PRELIMINARES 

 

2.3.1 – Placa de Obra 

 

A placa da obra deve obedecer ao padrão imposto pelo município de Águas 

Belas/PE. Para que sua instalação seja feita em conformidade, procurar a Secretaria 

de Desenvolvimento Urbano para solicitação do modelo.  

 

2.4 – INSTALAÇÃO DA OBRA  



 

 

Periodicamente a obra deverá ser limpa, removendo-se entulhos e detritos no 

decorrer dos trabalhos de construção. Madeiras de formas e andaimes deverão ser 

limpas e empilhadas, livres de pregos.  

A Contratada e suas subempreiteiras deverão fornecer a cada um de seus 

empregados, crachá de identificação com nome do empregado e nome da empresa, 

para que seja usado pelo empregado de modo visível, enquanto trabalhar na obra. Da 

mesma forma todos os empregados deverão utilizar capacete e outros equipamentos 

de segurança, que deverão ser identificados com o nome ou logomarca da empresa. 

A Contratada providenciará DIÁRIO DE OBRA/LIVRO DE OCORRÊNCIAS (livro 

de capa resistente) com páginas numeradas e rubricadas pela Fiscalização, onde serão 

anotadas todas as ocorrências, conclusão dos eventos, atividades em execução 

formais, solicitações e informações diversas que, a critério das partes, devam ser 

objeto de registro. Ao final da execução dos serviços, o referido Diário será de 

propriedade da Administração do Contratante.  

A Contratada se obriga a manter no escritório da obra, além do Diário de Obra, 

um conjunto de todas as plantas e especificações independentes das necessárias à 

execução, a fim de permitir uma perfeita fiscalização.  

 

2.5 – DEMOLIÇÃO  

  

A execução de serviços de Demolição deverá atender às especificações da NBR 

5682, NR 18 e demais normas e práticas complementares.  Serão de responsabilidade 

do proprietário e responsável técnico todos os materiais,  equipamentos e mão-de-obra 

necessários para a perfeita execução dos serviços acima discriminados. 

Informar o tipo de demolição: Manual, mecânica, implosão ou mista.   

Somente para os casos de Demolição Parcial: Descrever os 

cuidados/procedimentos com o trecho do imóvel que não será demolida. Após a 

execução da Demolição parcial, o Profissional deverá realizar vistoria e apresentar 

Laudo Técnico das condições de estabilidade da edificação. Caso haja necessidade de 

obras de reforços, apresentar as ações corretivas visando a Recuperação do 

Desempenho Estrutural, Segurança e Solidez da edificação. 

 Informar a destinação dos resíduos gerados pela demolição. Todo material 

excedente será retirado do imóvel e destinado a local devidamente licenciado. 



 

 

 Caso ocorra derramamento de resíduos da demolição e/ou sujeira na via 

pública decorrentes dos serviços de demolição e transporte, será executada a limpeza 

imediata da via pública. 

 

 2.6 – ALVENARIAS   

  

Serão executadas em tijolo cerâmico, dimensões de 9X19X19(cm) de primeira 

qualidade, assentados com argamassa de cimento e areia média, no traço 1:7, 

podendo ser utilizado aditivo plastificante, na quantidade utilizada conforme 

especificação do fabricante. A espessura da junta deverá ser de no máximo 1,5 cm. As 

juntas devem ser niveladas, prumadas e alinhadas. Sobre o vão das portas e janelas 

deverão ser feitas vergas e contravergas de concreto armado com no mínimo 10,00cm 

de altura e armadura composta por quatro barras de ferro Ø6,3mm, estribadas com 

ferro Ø5,0mm, com transpasse mínimo de 0,50m para cada lado do vão. Os tijolos 

deverão ser molhados antes de sua colocação. 

Para a fixação das esquadrias internas serão empregados tacos de madeira de 

lei ou poliuretano expandido. As vergas e contra vergas distribuem uniformemente as 

cargas sobre a alvenaria inferior, evitando trincas na alvenaria e no revestimento. 

 

2.7 - PAREDES DRYWALL 

Serão executadas paredes de gesso - Dry-wall , as quais deverão ser 

construídas com sistema construtivo a seco, composto por placas de gesso acartonado 

estruturados por perfis metálicos em aço galvanizado, tendo como base para as 

espessuras as instalações e elementos embutidos nas paredes. Todos os reforços 

necessários deverão ser previstos no projeto de montagem para a fixação de elementos 

que provoquem esforços nas paredes tais como: bancadas, divisórias, armários, entre 

outros.  

Finalizada a instalação das placas de gesso, deverá ser aplicada uma primeira 

camada de massa de rejunte sobre a região da junta, marcar o eixo da junta com uma 

espátula, colocar a fita de papel micro-perfurado sobre o eixo da junta, com a saliência 

da dobra da fita sobre a primeira camada de massa. Deve-se pressionar firmemente a 

fita para eliminar o excesso de massa, evitando a ocorrência de bolhas de ar, vazios e 



 

 

enrugamento, e cobrir com uma leve camada de massa para que a fita não se 

desprenda, ainda com a massa sob a fita molhada.  

Após a secagem, cujo tempo é variável em função do tipo de massa, deve ser 

feito o acabamento final com uma ou mais aplicações de massa, dependendo da 

necessidade. Após a secagem final, a região das juntas e as cabeças de parafusos (que 

também devem ser cobertas pela massa) devem ser lixadas em lixa envolta em taco, 

eliminando rebarbas e ondulações. O tratamento de ângulos deve obedecer ao mesmo 

procedimento do tratamento de juntas sendo que para cada caso existe um tipo de 

perfil ou fita mais adequado. Para ângulos externos de 90 graus pode-se utilizar uma 

cantoneira metálica de proteção (perfurada) ou uma cantoneira de papel com reforço 

metálico, que também serve para ângulos diferentes de 90 graus. Para ângulos 

internos deve-se utilizar a cantoneira de papel.  

 

2.8 - REVESTIMENTOS DIVERSOS SOBRE ALVENARIAS  

2.8.1 - Considerações gerais  

  

Antes da execução de qualquer tipo de revestimento deverá ser verificado se a 

superfície está em perfeitas condições de recebê-lo. As superfícies inadequadas 

deverão ser lavadas com água e escova, ou tratamento similar para a retirada dos 

elementos nocivos ao revestimento, quais sejam gorduras, vestígios orgânicos, etc. 

 As tubulações de todas as instalações deverão estar perfeitamente embutidas, 

revestidas e testadas, as esquadrias devem estar chumbadas, bem como demais 

fixações embutidas, sejam grapas, etc., e demais embutidos. 

 Será feita uma cuidadosa inspeção visual da superfície para garantir que a 

aderência do novo revestimento seja perfeita. 

 Os parâmetros acabados devem apresentar-se perfeitamente planos, alinhados 

e nivelados com as arestas vivas, sem sinais de emendas ou retoques. 

 Não será admitida a utilização de cal virgem ou saibro nas argamassas de 

revestimento.  

  

2.8.2 - Chapisco sobre alvenarias  

 



 

 

Locais: Todos as alvenarias, tetos e concretos internos e externos a serem 

revestidos. 

 O chapisco sobre alvenarias e ou concretos, etc., consiste na aplicação de uma 

camada irregular e descontínua de argamassa forte sobre estas superfícies, com a 

finalidade de se obter maior aderência para os posteriores revestimentos. 

 As superfícies a serem chapiscadas deverão estar perfeitamente limpas e 

molhadas.  

 Serão inicialmente chapiscadas todas as superfícies de alvenaria, teto e 

concreto cujo revestimento seja massa paulista, plaqueta cerâmica, ou outro elemento 

decorativo. 

 A argamassa utilizada no chapisco será de cimento e areia lavada médio 

peneirado tipo A-3, podendo ser aplicada com peneira ou por meio de máquinas, e terá 

como diretriz o lançamento violento da argamassa contra a superfície e a preocupação 

de não haver uniformidade na chapiscagem. 

 A espessura do chapisco deverá ser de 5mm.  

 Para chapisco em superfícies muito lisas e em superfícies de EPS adicionar 

cola Bianco ou Viafix conforme recomendações do fabricante. 

 O chapisco deverá ser fartamente molhado após a pega para proceder-se a 

cura.  

 

2.8.3 – Emboço 

 

            Os emboços serão iniciados somente após completa pega das 

argamassas das alvenarias e chapiscos.   

           Os emboços serão fortemente comprimidos contra as superfícies, a fim 

de garantir sua perfeita aderência, e deverão apresentar paramento plano e áspero 

para facilitar a aderência do acabamento. 

 

 2.8.4 – Massa Única  

 

 O revestimento das paredes será em massa única, para recebimento de 

pintura, em argamassa traço 1:2:8, com 20mm de espessura, com preparo manual, 

aplicada manualmente em faces internas de paredes.  



 

 

O revestimento será regularizado e desempenado com régua e desempenadeira, 

com superfície perfeitamente plana, não sendo tolerada qualquer ondulação e 

desigualdade de alinhamento das superfícies. 

 

2.8.5 – Revestimento cerâmico em paredes 

 

As paredes deverão ter revestimento cerâmico até a altura de seu pé-direito, 

sendo observado o esquadro dos mesmos.  

Receberão azulejos todas as paredes do banheiro até a altura do seu pé-direito 

(até a laje pré-moldada).  

Será utilizado como revestimento cerâmico a cerâmica com dimensões 

60x60cm, a qual deverá ter boa procedência, e cor preferencialmente definida pela 

Contratante. A colocação será iniciada após o emboço estar curado, cerca de 10 (dez) 

dias. O assentamento será procedido a seco, com emprego de argamassa pré-fabricada 

de alta adesividade, AC-II, preparada de acordo com as recomendações do fabricante.  

Decorridos 7 (sete) dias do assentamento, inicia-se a operação de rejuntamento, 

o que será efetuado com argamassa pré-fabricada para este fim. As juntas serão 

inicialmente escovadas e umedecidas, após receberão a argamassa de rejuntamento. 

 

2.9 – INSTALAÇÕES  

   

2.9.1 – Observações Gerais  

  

Em todas as instalações, as marcas que não foram contempladas neste 

memorial ou nos projetos deverão ser indicadas pela Fiscalização, sempre levando-se 

em conta o item. 

Observações sobre Materiais e ou Equipamentos. 

 Todas as tubulações e conexões deverão ser montadas, de modo que a marca 

fique visível para inspeção da Fiscalização. 

 

 2.9.2 - Proteção e Verificação  

  



 

 

Durante a construção e até a montagem dos aparelhos, as extremidades livres 

das canalizações serão vedadas com bujões roscados ou plugues, convenientemente 

apertados, não sendo admitido o uso de buchas de madeira ou de papel, para tal fim. 

  

2.9.3 - Instalações elétricas  

  

2.9.3.1 - Considerações gerais  

  

A Contratada deverá montar os suportes, acessórios, complementos e materiais 

necessários às instalações elétricas, conforme projeto fornecido, de modo a torná-las 

completas, sem falhas ou omissões que venham a prejudicar o perfeito funcionamento 

dos conjuntos. 

 Serão de fornecimento da Contratada, quer constem ou não nos desenhos 

referentes a cada um dos serviços, os seguintes materiais:  

 Materiais para complementação de tubulações, etc., tais como: abraçadeiras, 

chumbadores, parafusos, porcas e arruelas, arames galvanizados para fiação e guias, 

material de vedação de roscas, graxa, talco, barras roscadas, parabolt, etc. 

 Materiais para complementarão de fiação, tais como: conectores, terminais, 

fitas isolantes, massas isolantes e de vedação, materiais para emendas e derivações, 

etc. 

 Materiais para uso geral, tais como: eletrodo de solda elétrica, oxigênio e 

acetileno, estopa, folhas de serra, cossinetes, brocas, ponteiros, etc. 

 Todas as instalações, constantes do objeto, deverão ser executadas com esmero 

e bom acabamento com todos os condutores, condutos e equipamentos 

cuidadosamente instalados em posição firmemente ligados às estruturas de suporte e 

aos respectivos pertences, formando um conjunto mecânico e eletricamente 

satisfatório e de boa aparência. 

 Todas as instalações deverão estar de acordo com os requisitos da ABNT, 

materiais aprovados pela ABNT e INMETRO, e deverão ser executadas de acordo com o 

desenho fornecido e padrões aprovados pelos demais concessionárias de serviço 

público. Todos os equipamentos e materiais danificados durante o manuseio ou 

montagem, deverão ser substituídos ou reparados às expensas da Contratada e à 

satisfação da Fiscalização. 



 

 

 As discrepâncias porventura existentes entre os projetos, os memoriais e as 

especificações deverão ser apresentadas antecipadamente à Fiscalização, antes de sua 

execução, para decisão. 

 A Fiscalização ou seus prepostos, poderão inspecionar e verificar qualquer 

trabalho de construção e montagem, a qualquer tempo e, para isso, deverão ter livre 

acesso ao local dos trabalhos. 

 

2.9.3.2 – Condutores 

 

  

Não serão permitidas emendas dos condutores dentro de tubulações e/ou 

poste. As emendas permitidas deverão ser executadas dentro das caixas de passagem 

e ter sua isolação devidamente recomposta com utilização de fita isolante auto fusão e 

plástica. Em qualquer ponto da instalação a queda de tensão não deverá ser superior 

a 5%, conforme prescrição da NBR-5410. 

 

2.9.3.3 – Eletrodutos 

 

 Os eletrodutos para instalações subterrâneas serão em PEAD flexíveis e para 

instalações aparentes serão em PVC rígido rosqueável antichama com diâmetro 

conforme especificado em projeto anexo. Quando os eletrodutos passarem por trecho 

de circulação de veículos deverão ser envelopados em concreto. 

 

2.9.3.4 – Luminárias e Refletores 

  

As luminárias serão do tipo tubular com lâmpada LED 2x18/20W.  As 

lâmpadas serão do tipo tubular LED de 18/20W. 

 

2.9.3.5 – Normas Técnicas de Referência 

 

O projeto foi elaborado de acordo com as normas técnicas da ABNT e NR-10.  

• NBR 5410 – Instalações Elétricas de Baixa Tensão; 

• NR 10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidades. 



 

 

As instalações deverão ser executadas de acordo com as plantas em anexo, 

obedecendo as indicações e especificações constantes deste memorial, bem como as 

determinações das normas. 

  

2.9.4 - Instalação Hidráulica  

 

Deverão ser respeitados rigorosamente os detalhes do projeto e as normas da 

ABNT. 

Os aparelhos sanitários, equipamentos afins e respectivos pertences e peças 

complementares serão fornecidos e instalados pelo construtor, com o maior apuro e de 

acordo com as indicações dos projetos de instalações. 

Toda tubulação será executada com tubos e conexões de PVC rígido soldável, 

utilizando-se adaptadores necessários às peças roscáveis. 

O abastecimento da edificação será obedecido conforme projeto hidráulico. 

 

2.9.5 - Instalação Sanitária 

 

Deverão ser respeitados rigorosamente os detalhes do projeto e as normas da 

ABNT. 

Toda tubulação será executada com tubos e conexões de PVC rígido soldável. As 

tubulações enterradas deverão ter um caimento perfeito de 2% para tubulações de até 

100mm. 

 

2.10 – CAIXA D’ÁGUA DE 1.000L 

  

A caixa d’agua deve ser de fibra de vidro e ter capacidade de volume de 1.000 

litros, na qual devem ser feitos testes de estanqueidade e do volume útil e efetivo. 

 

2.11 – PISOS  

  

2.11.1 Revestimento de cerâmica  

 

Os pisos cerâmicos devem possuir a dimensão de 60x60cm. 



 

 

O caráter de similaridade do piso cerâmico deverá ser aprovado pela 

Fiscalização, mediante projetos e fotos de pisos já executados, a fim de garantir o item 

especificado. Durante a execução dos serviços deverão ser apresentados Laudos de 

Resistência do material utilizado. 

 

2.11.2 Piso cimentado 

 

A base deverá estar nivelada, desempenada, curada e endurecida. O traço deve 

ser ajustado experimentalmente, observando-se a característica da argamassa quanto 

à trabalhabilidade. Deve-se cuidar para que as condições climáticas não interfiram na 

aplicação e cura da argamassa. Não deve ser executado em dias chuvosos e devem ser 

protegidos da ação direta do sol logo após a aplicação. Uso de mão-de-obra 

especializada. Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI).  

 

PROCEDIMENTOS PARA EXECUÇÃO  

 

Sobre a base ou lastro previamente limpo e umedecido fixam-se gabaritos, 

distantes 2 m a 3 m entre si, que devem ser usados como referência do nivelamento 

da superfície. Sobre a base de regularização, serão colocadas as juntas de dilatação, 

que poderão ser de plástico, vidro ou outro material compatível formando quadrados. 

Será empregada a argamassa constituída de cimento e areia média ou grossa sem 

peneirar, no traço 1:3. 

 

2.12 – LASTRO DE CONCRETO MAGRO 

 

 Nas valas escavadas para execução das fundações e caixas enterradas será 

aplicada uma camada de 5cm de concreto magro antes da instalação das armações, 

formas e alvenarias para regularização do fundo. 

 

2.13 – FORRO DE GESSO EM PLACAS PREMOLDADAS   

  

 Os cômodos que receberem o forro deverão ser indicados no projeto, assim 

como a altura de instalação. A base de sustentação poderá ser a parte inferior de lajes 



 

 

ou a estrutura da cobertura. Para o arremate de encontro entre o forro e a parede 

deverão ser instaladas, na parede, peças apropriadas de acabamento. O forro deverá 

ser pintado. O forro poderá ser aplicado em diferentes níveis, de modo ser possível 

instalar um sistema de iluminação indireta, de acabamento estético agradável. Uso de 

mão de obra habilitada. Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI). 

  

Deverá ser marcado, em todo perímetro da parede, o nível determinado do pé 

direito, fixando-se fios flexíveis entre as paredes paralelas, que servirão de referência 

para fixação das placas. Pregos apropriados para fixação das placas deverão ser 

fixados na base de sustentação e atados aos pinos existentes nas placas, por meio de 

fios ou arame galvanizado. As placas deverão ser niveladas, alinhadas e encaixadas 

umas às outras. 

  

2.14– REVISÃO DE TELHADO  

 

Entende-se por trabalhos em telhado todo tipo de trabalho que inclui 

construção de um novo telhado, manutenção, inspeção, pintura e limpeza de calha. 

 Todo telhado deve ser provido de linha de vida, ou pontos para instalação das 

linhas provisórias, para realização dos trabalhos com uso obrigatório de passarelas, 

cinto de segurança tipo paraquedista composto por talabarte duplo e/ou trava-

quedas.  

 É proibido o acesso ao telhado em condições impeditivas.  

 O acesso ao telhado deve ser feito através de andaimes ou escadas travadas a 

uma estrutura física, ou ainda, por plataforma elevatória.  

 A movimentação sobre o telhado deve ser executada somente depois da 

instalação de passarelas que permitam a movimentação dos trabalhadores com 

segurança, sendo proibido pisar diretamente sobre as telhas.  

 O uso da passarela não dispensa o uso do cinto de segurança do tipo 

paraquedista fixado em linha de vida equipado com trava-quedas ou talabartes.  

 Para a execução do trabalho, deve-se isolar e sinalizar a área abaixo, 

proibindo-se a passagem ou permanência de qualquer pessoa no local de risco, 

devendo uma pessoa permanecer no piso, a fim de coordenar a isolação, auxiliar e 

supervisionar a execução da atividade.  



 

 

 Sempre que existir materiais sendo içados, é proibido a permanência de 

pessoas embaixo da carga.  

 Deverá haver um sistema efetivo de comunicação entre as pessoas que estão 

trabalhando no telhado e o supervisor das atividades. 

 

 2.15.1 – Equipamento de Proteção Individual e Equipamentos de Proteção 

Coletiva 

  

Utilizar os EPI’s - Equipamentos de Proteção Individual conforme disposto na 

NR 6, NR 18, NR 35 da Portaria nº 3.214/78 do MTE e no Procedimento Institucional 

Gestão de EPI da UNESP. É obrigatório o uso de capacete com jugular, calçado de 

segurança e cinto de segurança do tipo paraquedista, com talabarte duplo ou em “Y” 

para todos os serviços em altura, devidamente afixado em ponto de ancoragem 

resistente. 

 O Ministério do Trabalho e Emprego por meio da NR-18.18 e Anexo II da NR-35 

exige a instalação de Linha de Vida Horizontal em telhados e coberturas para 

movimentação segurados trabalhadores obedecendo as exigências da norma NBR 

16325-2 e, contendo dimensionamento dos seguintes parâmetros: 

–A força de impacto de retenção da queda dos trabalhadores. 

–Os esforços em cada parte do sistema de ancoragem decorrentes da força de 

impacto de retenção de queda. 

–A zona livre de retenção de queda necessária. 

 Consequentemente, para garantir o atendimento do Anexo II, o responsável 

pela implantação e gestão da Linha de Vida Horizontal, deve exigir de seu fabricante 

sua certificação pela norma NBR 16325-2. 

 O local onde estão sendo realizados os trabalhos em altura deve ser sinalizado, 

isolado com fita zebrada ou barreira fixa, e colocada placas indicativas, para prevenir 

acidentes com os transeuntes. 

 O espaçamento entre degraus de escadas deve ser uniforme, variando entre 

0,25m (vinte e cinco centímetros) a 0,30m (trinta centímetros).  

 Para escadas extensíveis as recomendações são:  

• Ter no máximo 7,00 m (sete metros) de extensão; 

• Ultrapassar em 1,00 m (um metro) o piso superior a ser acessado; 



 

 

• Ser fixada nos pisos inferior e superior ou ser dotada de dispositivo que 

impeça o seu escorregamento;  

• Não apoiar as escadas em portas, vidraças ou locais escorregadios. 

• Para escadas do tipo tesoura (de abrir) as recomendações são: 

• Provida de dispositivos que a mantenham com abertura constante, 

devendo ter comprimento máximo de 6,00 m (seis metros) quando 

fechada e 4,0 m (quatro metros) quando aberta;  

• Possuir limitador de espaço para abertura.  

  

A passarela deve atender aos seguintes requisitos:   

• Confeccionada em chapa de duralumínio, superfície antiderrapante, 

plana, em peças modulares medindo 2500 x 420 mm (comprimento x 

largura), borda lateral reforçada, permitindo boa distribuição de carga 

sobre passarela, com no mínimo 3mm espessura;  

• Dispositivo de interligação/travamento entre os elementos pranchões; 

Observação: pontos de ancoragens e linha de vida acompanhando a extensão 

da passarela para uso do cinto de segurança durante a permanência sobre ela. 

Quando houver inclinação superior a 20 graus, a passarela deverá ser composta por 

degraus. 

 

2.16 – ESQUADRIAS  

 

 2.16.1 – Portas  

 

 Seguir orientações de projeto referentes as portas de madeira duas folhas do 

tipo vai-e-vem. A execução deve seguir as orientações dos cadernos técnicos da SINAPI 

bem como as orientações de projeto.  

Fixação: Bucha de nylon sem aba S10, com parafuso de 6,10 x 65 mm em aço 

zincado com rosca soberba, cabeça chata e fenda Phillips.  

Vedação: Selante elástico monocomponente a base de poliuretano para juntas 

diversas. A estrutura da porta deve ser sólida e apropriada para a instalação sem 

deformações ou sinais de corrosão. Durante seu percurso abrir-fechar a porta não 

deve apresentar nenhum tipo de atrito.  



 

 

2.16.1.1 – Execução  

 

- Conferir se o vão deixado está de acordo com as dimensões da porta e com a 

previsão de folga, 2mm no topo e nas laterais do vão; 

- Colocar calços de madeira para apoio da porta, intercalando papelão entre os 

calços e a folha de porta para que a mesma não seja danificada; 

- Posicionar a porta no vão e conferir: sentido de abertura da porta, cota da 

soleira, prumo, nível e alinhamento da porta com a face da parede; 

- Marcar com uma ponteira a posição dos furos na parede do vão; 

- Retirar a esquadria do vão e executar os furos necessários na alvenaria, 

utilizando broca de vídia com diâmetro de 10mm; 

- Retirar o pó resultante dos furos com auxílio de um pincel ou soprador e 

encaixar as buchas de nailón; 

- Posicionar novamente a esquadria no vão e parafusa-la no requadramento do 

vão, repetindo o processo de verificação de prumo, nível e alinhamento; 

- Aplicar o selante em toda a volta da esquadria, para garantir a vedação da 

folga entre o vão e o marco. 

   

2.17 – PINTURA  

  

Sobre quaisquer substratos a serem pintados, deve-se observar rigorosamente 

os seguintes itens: 

a) A superfície deve estar firme, limpa, seca, isenta de poeira, gordura, sabão, 

mofo etc.; 

b) Todas as partes soltas ou mal aderidas devem ser eliminadas através de 

raspagem ou escovação da superfície; 

c) As imperfeições profundas das paredes deverão ser corrigidas com reboco; 

d) As pequenas imperfeições das paredes devem ser corrigidas com massa 

acrílica em superfícies externas ou internas, ou com massa PVA em superfícies 

internas; 

e) Manchas de gordura ou graxa devem ser eliminadas com água e detergentes; 

f) Paredes mofadas devem ser raspadas e a seguir lavadas com uma solução de 

água e água sanitária (1:1) e a seguir lavadas e enxugadas com água potável. 



 

 

2.17.1 - Aplicação de fundo selador acrílico em paredes, uma demão  

 

Deverá ser executado inicialmente o lixamento das superfícies utilizando-se lixa 

específica para posterior aplicação do selador que deverá ser aplicada com rolo pincel 

ou trincha em uma/duas demão. 

 

 2.17.2 - Aplicação e lixamento de massa látex em paredes, duas demãos  

 

 Deverá ser executado inicialmente o lixamento das paredes/teto utilizando-se 

lixa  específica para posterior emassamento em massa PVA que deverá ser aplicada 

com espátula em duas demãos. 

  

2.17.3 - Aplicação manual de pintura com tinta látex acrílica em paredes, 

duas demãos. 

 

 Após 12 (doze) horas, serão aplicadas 2 (duas) demãos de acabamento, a rolo, 

da tinta látex acrílica. Entre as 2 (duas) demãos haverá um intervalo mínimo de 24 

(vinte quatro) horas. 

Deverão ser seguidas demais recomendações do fabricante. 

Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela 

Fiscalização, de conformidade com as indicações de projeto, bem como com as 

diretrizes gerais destas especificações técnicas. 

 O preço deverá compreender todas as despesas decorrentes do fornecimento 

dos materiais, ferramentas, equipamentos e mão-de-obra necessários à execução da 

pintura, incluindo preparo, aplicação da tinta nas demãos necessárias, proteções, 

limpeza, andaimes e demais serviços complementares. 

  

2.17.4 - Pinturas com esmalte sintético sobre madeira  

 

 Impurezas como graxas e gorduras devem ser eliminadas com pano embebido 

em aguarrás ou Thinner.  

 Remover o excesso de pó do fundo, que adere a superfície, e a aspereza, e após 

com  pano embebido em aguarrás.  



 

 

 As pinturas das esquadrias deverão ser entregues com superfície uniforme, e 

lisa, sem  marcas, manchas, bolhas, etc... 

 

2.18 - REPAROS E LIMPEZA GERAL DA OBRA  

 

Após a conclusão das obras e serviços seus acessos e complementos e também 

durante sua execução, deverão ser reparados, repintados, reconstruídos ou repostos 

itens, materiais, equipamentos, etc., sem ônus para a Prefeitura, danificados por 

culpa da Contratada, danos estes eventualmente causados às obras ou serviços 

existentes, vizinhos ou trabalhos adjacentes, ou a itens já executados da própria obra. 

 

2.18.1 - Remoção do Canteiro 

  

Terminada a obra, a Contratada deverá providenciar a retirada das instalações do 

canteiro de obras e serviços e promover a limpeza geral das obras e serviços, e de seus 

complementos. 

 

2.18.2 – Limpeza  

 

2.18.2.1 - Limpeza Preventiva 

 

A Contratada deverá proceder periodicamente à limpeza da obra e de seus 

complementos removendo os entulhos resultantes, tanto do interior da mesma, como 

no canteiro de obras e serviços e adjacências provocadas com a execução da obra, 

para bota fora apropriado, sem causar poeiras e ou transtornos ao funcionamento dos 

edifícios e salas adjacentes. 

 

2.18.2.2 - Limpeza Final 

  

Deverão ser previamente retirados todos os detritos e restos de materiais de 

todas as partes da obra e de seus complementos, que serão removidos para o bota fora 

apropriado. 



 

 

Em seguida será feita uma varredura geral da obra e de seus complementos 

com o emprego de serragem molhada, para evitar formação de poeira, começando-se 

pelos andares ou níveis superiores. 

O recebimento definitivo só se dará após sanadas todas as falhas apontadas 

pela FISCALIZAÇÃO. 

 

EM HIPÓTESE ALGUMA SERÁ PERMITIDO A UTILIZAÇÃO DE ÁCIDO MURIÁTICO 

OU QUALQUER OUTRO TIPO DE ÁCIDO EM QUALQUER TIPO DE LIMPEZA, 

EXCETO NOS CASOS CITADOS ESPECÍFICAMENTE NESTE MEMORIAL. 

 

2.19 - RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS  

  

Concluídos todas as obras e serviços, objetos desta licitação, se estiverem em 

perfeitas condições atestada pela Fiscalização, e após efetuados todos os testes 

necessários, bem como recebida toda a documentação exigida neste memorial e nos 

demais documentos contratuais, serão recebidos provisoriamente por esta através de 

Termo de Recebimento Provisório Parcial, emitido juntamente com a última medição.  

Decorridos 15 (quinze dias) corridos a contar da data do requerimento da 

Contratada, as obras e os serviços serão recebidos provisoriamente pela Fiscalização 

ou por uma comissão designada pela Prefeitura, composta de pelo menos 02 

membros, e que lavrará “Termo de Recebimento Provisório”. 

A Contratada fica obrigada a manter as obras e os serviços por sua conta e 

risco, até a lavratura do “Termo de Recebimento Definitivo”, em perfeitas condições de 

conservação e funcionamento. 

Decorridos o prazo de 30 (trinta) dias após a lavratura do “Termo de 

Recebimento Provisório”, se os serviços de correção das anormalidades por ventura 

verificadas forem executados e aceitos pela Fiscalização ou pela Comissão, será 

lavrado o “Termo de Recebimento Definitivo”. 

Aceitas as obras e os serviços, a responsabilidade da Contratada pela 

qualidade, correção e segurança dos trabalhos, subsiste na forma da Lei. 

Desde o recebimento provisório, o Município entrará de posse plena das obras e 

serviços, podendo utilizá-los. Este fato será levado em consideração quando do 

recebimento definitivo, para os defeitos de origem da utilização normal da praça. 



 

 

O recebimento em geral também deverá estar de acordo com a TCE 114/2020 

e Lei 14.133/2021. 

O atestado de execução da obra, para fins de acervo técnico só será fornecido 

após a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo. 

 

2.20 – CASOS OMISSOS  

 

Os casos eventualmente omissos nestas especificações serão resolvidos pela 

Fiscalização, recomendando-os quando necessário, ao Diretor de Departamento.  

O método de execução deve seguir o indicado no catálogo de metodologias e 

execuções disponibilizado pela caixa econômica federal por meio do site: 

https://www.caixa.gov.br/poderpublico/modernizacao-

gestao/sinapi/Paginas/default.aspx, na opção sumário de publicações, no que se 

refere à composições com base SINAPI. 

Para as demais composições com base ORSE, deverá ser utilizado os métodos 

de execução disponibilizados no site:  http://orse.cehop.se.gov.br/especificacoes.asp.  

O método de execução apresentado nestes dois locais será o critério utilizado 

para a aceitação dos serviços, sendo os mesmos bem executados, além dos critérios 

para medição.  

  

Águas Belas, 13 de setembro de 2024 

 

 

Matheus de Oliveira Araújo Vasconcelos 

Secretário de Infraestrutura e Serviços Públicos

https://www.caixa.gov.br/poderpublico/modernizacao-gestao/sinapi/Paginas/default.aspx
https://www.caixa.gov.br/poderpublico/modernizacao-gestao/sinapi/Paginas/default.aspx
http://orse.cehop.se.gov.br/especificacoes.asp
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ANEXO III – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

DATA: 16/08/2024  

REF: SINAPI JUNHO/24; 

ORSE MAIO/24 
 

OBRA: REFORMA E MANUTENÇÃO DA GARAGEM MUNICIPAL DE ÁGUAS BELAS-PE BDI 26,44%  

COM ENCARGOS SOCIAIS DESONERADOS 
TOTAL 

COM BDI 
R$ 

780.405,54 
 

ITEM CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UN. QUANT. 
PR. 

UNIT.(R$) 
SEM BDI 

PR. 
UNIT.(R$) 
COM BDI 

VALOR (R$) 

 

% 

 TOTAL COM 
BDI= 

R$ 
780.405,54 

1.0   SERVIÇOS PRELIMINARES     R$ 
93.944,98 

12,04% 

1.1 103689 SINAPI 

FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO DE PLACA DE 
OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA 

DE MADEIRA. 
AF_03/2022_PS 

M2 6,00 R$ 307,05 
R$ 

388,23 
R$ 2.329,38 2,48% 

1.2 97644 SINAPI 

REMOÇÃO DE PORTAS, DE 
FORMA MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. 

AF_09/2023 

M2 36,96 R$ 8,12 R$ 10,27 R$ 379,58 0,40% 

1.3 4942 ORSE 

REMOÇÃO DE ESQUADRIA 

METÁLICA, COM OU SEM 
REAPROVEITAMENTO REV. 

01 - 03/2022 

M2 105,30 R$ 19,75 R$ 24,97 R$ 2.629,34 2,80% 



 

 

1.4 16 ORSE 

DEMOLIÇÃO MANUAL DE 
PISO CIMENTADO SOBRE 

LASTRO DE CONCRETO - 
REV 01 

M2 1.108,82 R$ 25,64 R$ 32,42 R$ 35.947,94 38,26% 

1.5 97634 SINAPI 

DEMOLIÇÃO DE 
REVESTIMENTO CERÂMICO, 

DE FORMA MECANIZADA 

COM MARTELETE, SEM 
REAPROVEITAMENTO. 

AF_09/2023 

M2 248,42 R$ 6,44 R$ 8,14 R$ 2.022,14 2,15% 

1.6 COMP.02 COMPOSIÇÃO ADMINISTRAÇÃO LOCAL MÊS 3,00 
R$ 

12.594,46 
R$ 

15.924,44 
R$ 47.773,32 50,85% 

1.7 97625 SINAPI 

DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA 
PARA QUALQUER TIPO DE 

BLOCO, DE FORMA 

MECANIZADA, SEM 
REAPROVEITAMENTO. 

AF_09/2023 

M3 42,35 R$ 53,47 R$ 67,61 R$ 2.863,28 3,05% 

2.0   ALVENARIA E 
REVESTIMENTOS 

    R$ 
107.241,47 

13,74% 

2.1 104951 SINAPI 

MASSA ÚNICA, EM 
ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, 

PREPARO MECÂNICO, 

APLICADA MANUALMENTE 
EM PAREDES INTERNAS DE 

AMBIENTES COM ÁREA 
MAIOR QUE 10M², E = 

17,5MM, COM TALISCAS. 

AF_03/2024 

M2 643,37 R$ 32,61 R$ 41,23 R$ 26.526,15 24,73% 

2.2 87878 SINAPI 

CHAPISCO APLICADO EM 
ALVENARIAS E ESTRUTURAS 

DE CONCRETO INTERNAS, 
COM COLHER DE PEDREIRO.  

ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM 
PREPARO MANUAL. 

AF_10/2022 

M2 643,37 R$ 4,28 R$ 5,41 R$ 3.480,63 3,25% 



 

 

2.3 96135 SINAPI 

APLICAÇÃO MANUAL DE 
MASSA ACRÍLICA EM 

PAREDES EXTERNAS DE 
CASAS, DUAS DEMÃOS. 

AF_03/2024 

M2 643,37 R$ 23,38 R$ 29,56 R$ 19.018,02 17,73% 

2.4 104611 SINAPI 

REVESTIMENTO CERÂMICO 
PARA PAREDES INTERNAS 

COM PLACAS TIPO 
ESMALTADA EXTRA DE 
DIMENSÕES 60X60 CM 

APLICADAS NA ALTURA 
INTEIRA DAS PAREDES. 

AF_02/2023_PE 

M2 238,59 R$ 90,41 
R$ 

114,31 
R$ 27.273,22 25,43% 

2.5 96358 SINAPI 

PAREDE COM SISTEMA EM 
CHAPAS DE GESSO PARA 

DRYWALL, USO INTERNO, 
COM DUAS FACES SIMPLES 

E ESTRUTURA METÁLICA 
COM GUIAS SIMPLES, SEM 

VÃOS. AF_07/2023_PS 

M2 191,25 R$ 84,77 
R$ 

107,18 
R$ 20.498,18 19,11% 

2.6 103328 SINAPI 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE 
BLOCOS CERÂMICOS 

FURADOS NA HORIZONTAL 

DE 9X19X19 CM (ESPESSURA 
9 CM) E ARGAMASSA DE 

ASSENTAMENTO COM 
PREPARO EM BETONEIRA. 

AF_12/2021 

M2 109,80 R$ 75,24 R$ 95,13 R$ 10.445,27 9,74% 

3.0   PISO     R$ 
136.763,24 

17,52% 

3.1 87257 SINAPI 

REVESTIMENTO CERÂMICO 

PARA PISO COM PLACAS 
TIPO ESMALTADA EXTRA DE 

DIMENSÕES 60X60 CM 
APLICADA EM AMBIENTES 

DE ÁREA MAIOR QUE 10 M2. 

AF_02/2023_PE 

M2 152,79 R$ 104,14 
R$ 

131,67 
R$ 20.117,86 14,71% 



 

 

3.2 95241 SINAPI 

LASTRO DE CONCRETO 
MAGRO, APLICADO EM 

PISOS, LAJES SOBRE SOLO 
OU RADIERS, ESPESSURA 

DE 5 CM. AF_01/2024 

M2 1.108,82 R$ 34,20 R$ 43,24 R$ 47.945,38 35,06% 

3.3 87630 SINAPI 

CONTRAPISO EM 
ARGAMASSA TRAÇO 1:4 

(CIMENTO E AREIA), 
PREPARO MECÂNICO COM 

BETONEIRA 400 L, APLICADO 

EM ÁREAS SECAS SOBRE 
LAJE, ADERIDO, 

ACABAMENTO NÃO 
REFORÇADO, ESPESSURA 

3CM. AF_07/2021 

M2 152,79 R$ 37,76 R$ 47,74 R$ 7.294,19 5,33% 

3.4 101749 SINAPI 

PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 
(CIMENTO E AREIA), 

ACABAMENTO LISO, 
ESPESSURA 4,0 CM, 

PREPARO MECÂNICO DA 

ARGAMASSA. AF_09/2020 

M2 956,03 R$ 50,80 R$ 64,23 R$ 61.405,81 44,90% 

4.0   ESQUADRIAS     R$ 
147.704,44 

18,93% 

4.1 90843 SINAPI 

KIT DE PORTA DE MADEIRA 
PARA PINTURA, SEMI-OCA 

(LEVE OU MÉDIA), PADRÃO 
MÉDIO, 80X210CM, 

ESPESSURA DE 3,5CM, 

ITENS INCLUSOS: 
DOBRADIÇAS, MONTAGEM E 
INSTALAÇÃO DO BATENTE, 

FECHADURA COM 
EXECUÇÃO DO FURO - 

FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

UND 6,00 R$ 981,47 
R$ 

1.240,97 
R$ 7.445,82 5,04% 

4.2 13135 ORSE 

PORTÃO EM CHAPA DE 
FERRO N.º 18(1,25MM), DE 

CORRER, QUADRO EM TUBO 
DE FERRO 

M2 105,30 R$ 945,11 
R$ 

1.195,00 

R$ 

125.833,50 
85,19% 



 

 

GALVANIZADO/INTER 
HORIZONTAL DE 2", 

INCLUSIVE 
TRANCAS/FERROLHO - REV 

01 

4.3 90841 SINAPI 

KIT DE PORTA DE MADEIRA 
PARA PINTURA, SEMI-OCA 

(LEVE OU MÉDIA), PADRÃO 
MÉDIO, 60X210CM, 

ESPESSURA DE 3,5CM, 

ITENS INCLUSOS: 
DOBRADIÇAS, MONTAGEM E 

INSTALAÇÃO DO BATENTE, 
FECHADURA COM 

EXECUÇÃO DO FURO - 

FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

UND 10,00 R$ 932,09 
R$ 

1.178,53 
R$ 11.785,30 7,98% 

4.4 90844 SINAPI 

KIT DE PORTA DE MADEIRA 
PARA PINTURA, SEMI-OCA 
(LEVE OU MÉDIA), PADRÃO 

MÉDIO, 90X210CM, 
ESPESSURA DE 3,5CM, 

ITENS INCLUSOS: 

DOBRADIÇAS, MONTAGEM E 
INSTALAÇÃO DO BATENTE, 

FECHADURA COM 
EXECUÇÃO DO FURO - 

FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

UND 2,00 
R$ 

1.043,90 

R$ 

1.319,91 
R$ 2.639,82 1,79% 

5.0   PINTURA     R$ 
122.731,94 

15,73% 

5.1 88415 SINAPI 

APLICAÇÃO MANUAL DE 

FUNDO SELADOR ACRÍLICO 
EM PAREDES EXTERNAS DE 

CASAS. AF_03/2024 

M2 2.831,79 R$ 5,24 R$ 6,63 R$ 18.774,77 15,30% 

5.2 88497 SINAPI 

EMASSAMENTO COM MASSA 
LÁTEX, APLICAÇÃO EM 

PAREDE, DUAS DEMÃOS, 
LIXAMENTO MANUAL. 

M2 2.831,79 R$ 14,26 R$ 18,03 R$ 51.057,17 41,60% 



 

 

AF_04/2023 

5.3 88489 SINAPI 

PINTURA LÁTEX ACRÍLICA 
PREMIUM, APLICAÇÃO 

MANUAL EM PAREDES, DUAS 
DEMÃOS. AF_04/2023 

M2 2.831,79 R$ 12,57 R$ 15,89 R$ 44.997,14 36,66% 

5.4 102219 SINAPI 

PINTURA TINTA DE 
ACABAMENTO (PIGMENTADA) 

ESMALTE SINTÉTICO 
ACETINADO EM MADEIRA, 2 

DEMÃOS. AF_01/2021 

M2 57,75 R$ 15,94 R$ 20,15 R$ 1.163,66 0,95% 

5.5 100753 SINAPI 

PINTURA COM TINTA 
ACRÍLICA DE ACABAMENTO 

PULVERIZADA SOBRE 
SUPERFÍCIES METÁLICAS 

(EXCETO PERFIL) 

EXECUTADO EM OBRA (02 
DEMÃOS). AF_01/2020_PE 

M2 263,25 R$ 20,25 R$ 25,60 R$ 6.739,20 5,49% 

6.0   COBERTA     R$ 
153.449,60 

19,66% 

6.1 COMP.01 COMPOSIÇÃO 

RETELHAMENTO COM TELHA 

ESTRUTURAL DE 
FIBROCIMENTO ONDULADA 

ESP = 8MM, INCLUSIVE 
PARAFUSO, INCLUSIVE 20% 

DE TELHAS NOVAS 

M2 1.108,82 R$ 40,84 R$ 51,64 R$ 57.259,46 37,31% 

6.2 96114 SINAPI 

FORRO EM DRYWALL, PARA 
AMBIENTES COMERCIAIS, 
INCLUSIVE ESTRUTURA 

BIRECIONAL DE FIXAÇÃO. 
AF_08/2023_PS 

M2 1.108,82 R$ 68,61 R$ 86,75 R$ 96.190,14 62,69% 

7.0   HIDRÁULICA     R$ 9.873,32 1,27% 

7.1 1201 ORSE 
REVISÃO DE PONTO DE 

ÁGUA TIPO 2 
UN. 1,00 R$ 77,01 R$ 97,37 R$ 97,37 0,99% 



 

 

7.2 1681 ORSE 
REVISÃO DE PONTO DE 

ESGOTO TIPO 2 - REV. 01 
UN. 1,00 R$ 82,22 

R$ 
103,96 

R$ 103,96 1,05% 

7.3 1200 ORSE 

PONTO DE ÁGUA FRIA 
EMBUTIDO, C/MATERIAL 

PVC RÍGIDO SOLDÁVEL Ø 
25MM 

UND 18,00 R$ 110,08 
R$ 

139,19 
R$ 2.505,42 25,38% 

7.4 86888 SINAPI 

VASO SANITÁRIO SIFONADO 

COM CAIXA ACOPLADA 
LOUÇA BRANCA - 
FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN. 3,00 R$ 475,80 
R$ 

601,60 
R$ 1.804,80 18,28% 

7.5 86904 SINAPI 

LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA 

SUSPENSO, 29,5 X 39CM OU 
EQUIVALENTE, PADRÃO 

POPULAR - FORNECIMENTO 

E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN. 3,00 R$ 158,06 
R$ 

199,85 
R$ 599,55 6,07% 

7.6 86915 SINAPI 

TORNEIRA CROMADA DE 

MESA, 1/2 OU 3/4, PARA 
LAVATÓRIO, PADRÃO MÉDIO 

- FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN. 3,00 R$ 135,50 
R$ 

171,33 
R$ 513,99 5,21% 

7.7 102607 SINAPI 

CAIXA D´ÁGUA EM 
POLIETILENO, 1000 LITROS - 

FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2021 

UN. 1,00 R$ 395,19 
R$ 

499,68 
R$ 499,68 5,06% 

7.8 86904 SINAPI 

LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA 
SUSPENSO, 29,5 X 39CM OU 

EQUIVALENTE, PADRÃO 

POPULAR - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UND 6,00 R$ 158,06 
R$ 

199,85 
R$ 1.199,10 12,14% 

7.9 10759 ORSE 
BANCADA EM GRANITO 

CINZA ANDORINHA, E=2CM 
M2 3,60 R$ 560,09 

R$ 

708,18 
R$ 2.549,45 25,82% 

8.0   ELÉTRICA     R$ 5.359,00 0,69% 

8.1 631 ORSE 

REVISÃO DE PONTO DE 
INTERRUPTOR COM 

REPOSIÇÃO DO 
INTERRUPTOR 

PT. 10,00 R$ 14,60 R$ 18,46 R$ 184,60 3,44% 

8.2 625 ORSE REVISÃO DE PONTO DE LUZ PT. 10,00 R$ 83,28 R$ R$ 1.053,00 19,65% 



 

 

TIPO 2, EM TETO OU PAREDE 105,30 

8.3 627 ORSE 

REVISÃO DE PONTO DE 

TOMADA SIMPLES COM 
REPOSIÇÃO DA TOMADA 

PT. 10,00 R$ 20,07 R$ 25,38 R$ 253,80 4,74% 

8.4 13031 ORSE 
LUMINÁRIA TUBULAR COM 

LÂMPADA LED DE 2 X 18/20 
W / BIVOLT 

UND 30,00 R$ 101,96 
R$ 

128,92 
R$ 3.867,60 72,17% 

9.0   SERVIÇOS FINAIS     R$ 3.337,55 0,43% 

9.1 2450 ORSE LIMPEZA GERAL M2 1.108,82 R$ 2,38 R$ 3,01 R$ 3.337,55 100,00% 

   TOTAL COM BDI (R$) 
R$ 

780.405,54 
100,00% 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IV – MEMÓRIA DE CALCULO 

 

OBRA: REFORMA E MANUTENÇÃO DA GARAGEM MUNICIPAL DE ÁGUAS BELAS-PE 

ITEM 
DESCRIÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

MEMÓRIA UNIDADES COMPRIMENTO ÁREA VOLUME TOTAL 

1.0 
SERVIÇOS 

PRELIMINARES 
       

1.1 

FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO DE 
PLACA DE OBRA 

COM CHAPA 

GALVANIZADA E 
ESTRUTURA DE 

MADEIRA. 

AF_03/2022_PS 

M2 3*2   6,00  6,00 

1.2 

REMOÇÃO DE 

PORTAS, DE FORMA 

MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENT

O. AF_09/2023 

M2 

19*(0,8*2,1)

+1*(0,6*2,1)
+2*(2,1*0,9) 

  36,96  36,96 

1.3 

Remoção de esquadria 

metálica, com ou sem 

reaproveitamento Rev. 
01 - 03/2022 

M2 

(2,7*2,8)+(2,

7*3,6)*2+(2,

7*4)*6+(2,7*
5)*1 

  105,3

0 
 105,30 

1.4 

Demolição manual de 

piso cimentado sobre 
lastro de concreto - 

Rev 01 

M2 

142,5+17,53

+125,1+87,7
6+26,51+1,6

8+6,46+113,

38+8,55+12
4,5+7,63+7,

5+7,5+3,5+3

,5+46,2+66,
82+295,97+

16,23 

  1.108,
82 

 1.108,8
2 

1.5 

DEMOLIÇÃO DE 

REVESTIMENTO 
CERÂMICO, DE 

FORMA MECANIZADA 

COM MARTELETE, 
SEM 

REAPROVEITAMENT
O. AF_09/2023 

M2 

((GALPÃO 1) 

12,45+10+1

2,45+9+13+(
GALPÃO 2) 

10+10+12,4

5*2+(GALPÃ
O 3) 

12,45+7*2+(

GALPÃO 4) 
12,45*2+24+

10*2+(GALP

ÃO 5) 
10+12,45*2+

10)*2 - 
(8*(4*2,7)+2*

(3,7*2,7)+5*(

0,8*2,1))-
(2*(6,3+3+3+

1,4+1,45+2,

85+1,55+3*3
+3*4+2,85*3

+3+2,5)+2*(2

  248,4

2 
 248,42 



 

 

,85+3)) 

1.6 
ADMINISTRAÇÃO 

LOCAL 
MÊS 2,00 2,00    2,00 

1.7 

DEMOLIÇÃO DE 

ALVENARIA PARA 
QUALQUER TIPO DE 

BLOCO, DE FORMA 

MECANIZADA, SEM 
REAPROVEITAMENT

O. AF_09/2023 

M3 

(2,6*(6,3+3+

3+1,4+1,45+

2,85+1,55+3
*3+3*4+2,85

*3+3+2,5)+1,

3(3+3+6,15+
3*4+3*4)+3,

9*(2,85+3))*

0,2 

   42,35 42,35 

2.0 
ALVENARIA E 

REVESTIMENTOS 
       

2.1 

MASSA ÚNICA, EM 

ARGAMASSA TRAÇO 
1:2:8, PREPARO 

MECÂNICO, 

APLICADA 
MANUALMENTE EM 

PAREDES INTERNAS 

DE AMBIENTES COM 
ÁREA MAIOR QUE 

10M², E = 17,5MM, 

COM TALISCAS. 
AF_03/2024 

M2 

((GALPÃO 1) 
12,45+10+1

2,45+9+13+(
GALPÃO 2) 

10+10+12,4

5*2+(GALPÃ
O 3) 

12,45+7*2+(

GALPÃO 4) 
12,45*2+24+

10*2+(GALP

ÃO 5) 
10+12,45*2+

10)*2 - 

(8*(4*2,7)+2*
(3,7*2,7)+5*(

0,8*2,1)) + 
WC 

(1,40+1,20)*

2*2,60 - 
(0,70*2,10) 

+ SALA 08 

(1,40+3,00)*
2*2,60 - 

(0,80*2,10) 

+ SALA 09 
(1,40+3,00)*

2*2,60 - 

(0,80*2,10) 
+ PAREDES 

CONSTRUÍD

AS 
(5*3+2,85*2*

3+1,5*2*3+2
,5*2*3+1,2*1

0*2,1+5*2*2,

1 + 2,5*3)*2 

  643,3

7 
 643,37 

2.2 

CHAPISCO APLICADO 

EM ALVENARIAS E 

ESTRUTURAS DE 
CONCRETO 

INTERNAS, COM 

COLHER DE 
PEDREIRO.  

M2 

((GALPÃO 1) 

12,45+10+1

2,45+9+13+(
GALPÃO 2) 

10+10+12,4

5*2+(GALPÃ
O 3) 

  643,3

7 
 643,37 



 

 

ARGAMASSA TRAÇO 
1:3 COM PREPARO 

MANUAL. 

AF_10/2022 

12,45+7*2+(
GALPÃO 4) 

12,45*2+24+

10*2+(GALP
ÃO 5) 

10+12,45*2+

10)*2 - 
(8*(4*2,7)+2*

(3,7*2,7)+5*(
0,8*2,1)) + 

WC 

(1,40+1,20)*
2*2,60 - 

(0,70*2,10) 

+ SALA 08 
(1,40+3,00)*

2*2,60 - 

(0,80*2,10) 
+ SALA 09 

(1,40+3,00)*

2*2,60 - 
(0,80*2,10) 

+ PAREDES 
CONSTRUÍD

AS 

(5*3+2,85*2*
3+1,5*2*3+2

,5*2*3+1,2*1

0*2,1+5*2*2,
1 + 2,5*3)*2 

2.3 

APLICAÇÃO MANUAL 

DE MASSA ACRÍLICA 
EM PAREDES 

EXTERNAS DE 
CASAS, DUAS 

DEMÃOS. 

AF_03/2024 

M2 

((GALPÃO 1) 

12,45+10+1
2,45+9+13+(

GALPÃO 2) 

10+10+12,4
5*2+(GALPÃ

O 3) 
12,45+7*2+(

GALPÃO 4) 

12,45*2+24+
10*2+(GALP

ÃO 5) 

10+12,45*2+
10)*2 - 

(8*(4*2,7)+2*

(3,7*2,7)+5*(
0,8*2,1)) + 

WC 

(1,40+1,20)*
2*2,60 - 

(0,70*2,10) 

+ SALA 08 
(1,40+3,00)*

2*2,60 - 
(0,80*2,10) 

+ SALA 09 

(1,40+3,00)*
2*2,60 - 

(0,80*2,10) 

+ PAREDES 

  643,3

7 
 643,37 



 

 

CONSTRUÍD
AS 

(5*3+2,85*2*

3+1,5*2*3+2
,5*2*3+1,2*1

0*2,1+5*2*2,

1 + 2,5*3)*2 

2.4 

REVESTIMENTO 
CERÂMICO PARA 

PAREDES INTERNAS 
COM PLACAS TIPO 

ESMALTADA EXTRA 

DE DIMENSÕES 
60X60 CM 

APLICADAS NA 

ALTURA INTEIRA DAS 
PAREDES. 

AF_02/2023_PE 

M2 

WC 

(1,40+1,20)*
2*2,60 - 

(0,70*2,10) 

+ SALA 08 
(1,40+3,00)*

2*2,60 - 

(0,80*2,10) 
+ SALA 09 

(1,40+3,00)*

2*2,60 - 
(0,80*2,10) 

+ 

BANHEIROS 
NOVOS 

(5*3+2,85*2*
3+1,5*2*3+2

,5*2*3+1,2*1

0*2,1+5*2*2,
1)*1,8 

  238,5

9 
 238,59 

2.5 

PAREDE COM 

SISTEMA EM 
CHAPAS DE GESSO 

PARA DRYWALL, USO 

INTERNO, COM DUAS 
FACES SIMPLES E 

ESTRUTURA 

METÁLICA COM 
GUIAS SIMPLES, 

SEM VÃOS. 
AF_07/2023_PS 

M2 12,75*5*3   191,2

5 
 191,25 

2.6 

ALVENARIA DE 

VEDAÇÃO DE 
BLOCOS CERÂMICOS 

FURADOS NA 

HORIZONTAL DE 
9X19X19 CM 

(ESPESSURA 9 CM) E 

ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO 

COM PREPARO EM 

BETONEIRA. 
AF_12/2021 

M2 

5*3+2,85*2*

3+1,5*2*3+2
,5*2*3+1,2*1

0*2,1+5*2*2,
1 + 2,5*3 

  109,8

0 
 109,80 

3.0 PISO        

3.1 

REVESTIMENTO 

CERÂMICO PARA 

PISO COM PLACAS 
TIPO ESMALTADA 

EXTRA DE 

DIMENSÕES 60X60 
CM APLICADA EM 

AMBIENTES DE 

ÁREA MAIOR QUE 10 

M2 

17,53+26,51
+1,68+6,46+

8,55+7,63+7

,5+7,5+3,5+
3,5+46,2+16

,23 

  152,7

9 
 152,79 



 

 

M2. AF_02/2023_PE 

3.2 

LASTRO DE 

CONCRETO MAGRO, 

APLICADO EM PISOS, 
LAJES SOBRE SOLO 

OU RADIERS, 
ESPESSURA DE 5 

CM. AF_01/2024 

M2 

(PISO 
CIMENTAD

O) 

142,5+125,1
+87,76+124,

5+66,82+29

5,97+113,38
+ (PISO 

CERÂMICO) 
17,53+26,51

+1,68+6,46+

8,55+7,63+7
,5+7,5+3,5+

3,5+46,2+16

,23 

  1.108,

82 
 1.108,8

2 

3.3 

CONTRAPISO EM 

ARGAMASSA TRAÇO 

1:4 (CIMENTO E 
AREIA), PREPARO 

MECÂNICO COM 

BETONEIRA 400 L, 
APLICADO EM ÁREAS 

SECAS SOBRE LAJE, 
ADERIDO, 

ACABAMENTO NÃO 

REFORÇADO, 
ESPESSURA 3CM. 

AF_07/2021 

M2 

17,53+26,51

+1,68+6,46+
8,55+7,63+7

,5+7,5+3,5+

3,5+46,2+16
,23 

  152,7

9 
 152,79 

3.4 

PISO CIMENTADO, 
TRAÇO 1:3 (CIMENTO 

E AREIA), 

ACABAMENTO LISO, 
ESPESSURA 4,0 CM, 

PREPARO MECÂNICO 

DA ARGAMASSA. 
AF_09/2020 

M2 

142,5+125,1

+87,76+113,
38+124,5+2

95,97+66,82 

  956,0
3 

 956,03 

4.0 ESQUADRIAS        

4.1 

KIT DE PORTA DE 

MADEIRA PARA 

PINTURA, SEMI-OCA 
(LEVE OU MÉDIA), 

PADRÃO MÉDIO, 

80X210CM, 
ESPESSURA DE 

3,5CM, ITENS 

INCLUSOS: 
DOBRADIÇAS, 

MONTAGEM E 
INSTALAÇÃO DO 

BATENTE, 

FECHADURA COM 
EXECUÇÃO DO 

FURO - 

FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 

AF_12/2019 

UND 6,00 6,00    6,00 



 

 

4.2 

Portão em chapa de 
ferro n.º 18(1,25mm), 

de correr, quadro em 

tubo de ferro 
galvanizado/inter 

horizontal de 2", 

inclusive 
trancas/ferrolho - Rev 

01 

M2 

(2,7*2,8)+(2,
7*3,6)*2+(2,

7*4)*6+(2,7*

5)*1 

  105,3

0 
 105,30 

4.3 

KIT DE PORTA DE 

MADEIRA PARA 

PINTURA, SEMI-OCA 
(LEVE OU MÉDIA), 

PADRÃO MÉDIO, 

60X210CM, 
ESPESSURA DE 

3,5CM, ITENS 

INCLUSOS: 
DOBRADIÇAS, 

MONTAGEM E 

INSTALAÇÃO DO 
BATENTE, 

FECHADURA COM 
EXECUÇÃO DO 

FURO - 

FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 

AF_12/2019 

UND 10,00 10,00    10,00 

4.4 

KIT DE PORTA DE 
MADEIRA PARA 

PINTURA, SEMI-OCA 

(LEVE OU MÉDIA), 
PADRÃO MÉDIO, 

90X210CM, 

ESPESSURA DE 
3,5CM, ITENS 

INCLUSOS: 
DOBRADIÇAS, 

MONTAGEM E 

INSTALAÇÃO DO 
BATENTE, 

FECHADURA COM 

EXECUÇÃO DO 
FURO - 

FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. 
AF_12/2019 

UND 2,00 2,00    2,00 

5.0 PINTURA        

5.1 

APLICAÇÃO MANUAL 

DE FUNDO SELADOR 

ACRÍLICO EM 
PAREDES EXTERNAS 

DE CASAS. 

AF_03/2024 

M2 

GALPÃO 1 

(12,45*3,9+

12,45*0,955
+10*3,9+9*2

,6+12,45*2,

6+13*2,6) + 
GALPÃO 2 

(10*3,9+10*

3,9+12,45*2
,6+12,45*2,

6) +  

GALPÃO 3 

  2.831,
79 

 2.831,7
9 



 

 

(12,45*2,6+
12,45*3,9+1

2,45*0,955+

7*3,9+7*3,9) 
+  GALPÃO 

4 

(12,45*2,6*2
+24*2,6+10*

3,9*2)+ 
GALPÃO 5 

(10*3,9+12,

45*3,9*2+10
*3,9) + 

GALPÃO 6 

(12,15*3,9+
12,15*0,955

+10*3,9+15,

85*3,9+9,05
*3,9+5,65*2,

4+3,1*2,4+2

0,15*3,9) + 
ÁREA 

EXTERNA 
(50,2*3,9+1

2,75*3,9+12

,75*0,955+2
9,3*2*2+30,

3*2+12,3*3,

9+12,3*0,95
5+26,1*3,9+

25,15*3,9+5

,65*1,3*2+1
1,85*1,3+12

,45*3,9+12,

45*0,955) + 
SALA 1 

(18*2,6) + 
SALA 2 

(24,3*2,6) + 

SALA 3 
(11,65*2,6) 

+ SALA 4 

(11,7*2,6) + 
SALA 5 

(11,1*2,6) + 

SALA 6 
(11*2,6) + 

SALA 7 

(11*2,6) + 
SALA 8 

(7,8*2,6) + 

SALA 9 
(7,8*2,6) + 

SALA 10 
(11,55*3,9*2

+11,55*0,95

5*2+4*3,9*2) 
+ SALA 11 

(16,9*2,4) + 

PAREDES 



 

 

CONSTRUÍD
AS 

ALVENARIA 

(5*3+2,85*2*
3+1,5*2*3+2

,5*2*3+1,2*1

0*2,1+5*2*2,
1 + 2,5*3)*2 

+ PAREDES 
GESSO 

(12,75*5*3) 

5.2 

EMASSAMENTO COM 

MASSA LÁTEX, 

APLICAÇÃO EM 
PAREDE, DUAS 

DEMÃOS, 

LIXAMENTO 
MANUAL. 

AF_04/2023 

M2 

GALPÃO 1 
(12,45*3,9+

12,45*0,955

+10*3,9+9*2
,6+12,45*2,

6+13*2,6) + 

GALPÃO 2 
(10*3,9+10*

3,9+12,45*2

,6+12,45*2,
6) +  

GALPÃO 3 
(12,45*2,6+

12,45*3,9+1

2,45*0,955+
7*3,9+7*3,9) 

+  GALPÃO 

4 
(12,45*2,6*2

+24*2,6+10*

3,9*2)+ 
GALPÃO 5 

(10*3,9+12,

45*3,9*2+10
*3,9) + 

GALPÃO 6 
(12,15*3,9+

12,15*0,955

+10*3,9+15,
85*3,9+9,05

*3,9+5,65*2,

4+3,1*2,4+2
0,15*3,9) + 

ÁREA 

EXTERNA 
(50,2*3,9+1

2,75*3,9+12

,75*0,955+2
9,3*2*2+30,

3*2+12,3*3,

9+12,3*0,95
5+26,1*3,9+

25,15*3,9+5
,65*1,3*2+1

1,85*1,3+12

,45*3,9+12,
45*0,955) + 

SALA 1 

(18*2,6) + 

  2.831,

79 
 2.831,7

9 



 

 

SALA 2 
(24,3*2,6) + 

SALA 3 

(11,65*2,6) 
+ SALA 4 

(11,7*2,6) + 

SALA 5 
(11,1*2,6) + 

SALA 6 
(11*2,6) + 

SALA 7 

(11*2,6) + 
SALA 8 

(7,8*2,6) + 

SALA 9 
(7,8*2,6) + 

SALA 10 

(11,55*3,9*2
+11,55*0,95

5*2+4*3,9*2) 

+ SALA 11 
(16,9*2,4) + 

PAREDES 
CONSTRUÍD

AS 

ALVENARIA 
(5*3+2,85*2*

3+1,5*2*3+2

,5*2*3+1,2*1
0*2,1+5*2*2,

1 + 2,5*3)*2 

+ PAREDES 
GESSO 

(12,75*5*3) 

5.3 

PINTURA LÁTEX 

ACRÍLICA PREMIUM, 
APLICAÇÃO MANUAL 

EM PAREDES, DUAS 

DEMÃOS. 
AF_04/2023 

M2 

GALPÃO 1 
(12,45*3,9+

12,45*0,955
+10*3,9+9*2

,6+12,45*2,

6+13*2,6) + 
GALPÃO 2 

(10*3,9+10*

3,9+12,45*2
,6+12,45*2,

6) +  

GALPÃO 3 
(12,45*2,6+

12,45*3,9+1

2,45*0,955+
7*3,9+7*3,9) 

+  GALPÃO 

4 
(12,45*2,6*2

+24*2,6+10*
3,9*2)+ 

GALPÃO 5 

(10*3,9+12,
45*3,9*2+10

*3,9) + 

GALPÃO 6 

  2.831,

79 
 2.831,7

9 



 

 

(12,15*3,9+
12,15*0,955

+10*3,9+15,

85*3,9+9,05
*3,9+5,65*2,

4+3,1*2,4+2

0,15*3,9) + 
ÁREA 

EXTERNA 
(50,2*3,9+1

2,75*3,9+12

,75*0,955+2
9,3*2*2+30,

3*2+12,3*3,

9+12,3*0,95
5+26,1*3,9+

25,15*3,9+5

,65*1,3*2+1
1,85*1,3+12

,45*3,9+12,

45*0,955) + 
SALA 1 

(18*2,6) + 
SALA 2 

(24,3*2,6) + 

SALA 3 
(11,65*2,6) 

+ SALA 4 

(11,7*2,6) + 
SALA 5 

(11,1*2,6) + 

SALA 6 
(11*2,6) + 

SALA 7 

(11*2,6) + 
SALA 8 

(7,8*2,6) + 
SALA 9 

(7,8*2,6) + 

SALA 10 
(11,55*3,9*2

+11,55*0,95

5*2+4*3,9*2) 
+ SALA 11 

(16,9*2,4) + 

PAREDES 
CONSTRUÍD

AS 

ALVENARIA 
(5*3+2,85*2*

3+1,5*2*3+2

,5*2*3+1,2*1
0*2,1+5*2*2,

1 + 2,5*3)*2 
+ PAREDES 

GESSO 

(12,75*5*3) 

5.4 
PINTURA TINTA DE 

ACABAMENTO 

(PIGMENTADA) 

M2 
13*(2,1*0,8)*
2,5+(2,1*0,6

)*2,5 

  57,75  57,75 



 

 

ESMALTE SINTÉTICO 
ACETINADO EM 

MADEIRA, 2 

DEMÃOS. 
AF_01/2021 

5.5 

PINTURA COM TINTA 

ACRÍLICA DE 
ACABAMENTO 

PULVERIZADA 
SOBRE SUPERFÍCIES 

METÁLICAS (EXCETO 

PERFIL) EXECUTADO 
EM OBRA (02 

DEMÃOS). 

AF_01/2020_PE 

M2 

((2,7*2,8)+(2,
7*3,6)*2+(2,

7*4)*6+(2,7*

5)*1)*2,5 

  263,2

5 
 263,25 

6.0 COBERTA        

6.1 

Retelhamento com 

telha estrutural de 

fibrocimento 
ondulada esp = 8mm, 

inclusive parafuso, 

inclusive 20% de 
telhas novas 

M2 

142,5+17,53
+125,1+87,7

6+26,51+1,6

8+6,46+113,
38+8,55+12

4,5+7,63+7,

5+7,5+3,5+3
,5+46,2+66,

82+295,97+

16,23 

  1.108,

82 
 1.108,8

2 

6.2 

FORRO EM 

DRYWALL, PARA 
AMBIENTES 

COMERCIAIS, 

INCLUSIVE 
ESTRUTURA 

BIRECIONAL DE 

FIXAÇÃO. 
AF_08/2023_PS 

M2 

142,5+17,53

+125,1+87,7

6+26,51+1,6
8+6,46+113,

38+8,55+12
4,5+7,63+7,

5+7,5+3,5+3

,5+46,2+66,
82+295,97+

16,23 

  1.108,
82 

 1.108,8
2 

7.0 HIDRÁULICA        

7.1 
Revisão de ponto de 

água tipo 2 
UN. 1,00 1,00    1,00 

7.2 
Revisão de ponto de 

esgoto tipo 2 - Rev. 01 
UN. 1,00 1,00    1,00 

7.3 

Ponto de água fria 
embutido, c/material 

pvc rígido soldável Ø 

25mm 

UND 14+4 18,00    18,00 

7.4 

VASO SANITÁRIO 

SIFONADO COM 

CAIXA ACOPLADA 
LOUÇA BRANCA - 

FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

UN. 14,00 3,00    3,00 

7.5 

LAVATÓRIO LOUÇA 

BRANCA SUSPENSO, 
29,5 X 39CM OU 

EQUIVALENTE, 
PADRÃO POPULAR - 

FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. 

UN. 4,00 3,00    3,00 



 

 

AF_01/2020 

7.6 

TORNEIRA CROMADA 

DE MESA, 1/2 OU 
3/4, PARA 

LAVATÓRIO, PADRÃO 

MÉDIO - 
FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. 

AF_01/2020 

UN. 4,00 3,00    3,00 

7.7 

CAIXA D´ÁGUA EM 

POLIETILENO, 1000 

LITROS - 
FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. 

AF_06/2021 

UN. 1,00 1,00    1,00 

7.8 

LAVATÓRIO LOUÇA 

BRANCA SUSPENSO, 
29,5 X 39CM OU 

EQUIVALENTE, 

PADRÃO POPULAR - 
FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. 

AF_01/2020 

UND 6,00 6,00    6,00 

7.9 

Bancada em granito 

cinza andorinha, 

e=2cm 

M2 0,6*3*2   3,60  3,60 

8.0 ELÉTRICA        

8.1 

Revisão de ponto de 
interruptor com 

reposição do 

interruptor 

PT. 10,00 10,00    10,00 

8.2 

Revisão de ponto de 

luz tipo 2, em teto ou 

parede 

PT. 10,00 10,00    10,00 

8.3 

Revisão de ponto de 

tomada simples com 

reposição da tomada 

PT. 10,00 10,00    10,00 

8.4 

Luminária tubular 

com lâmpada led de 2 
x 18/20 w / bivolt 

UND 30,00 30,00    30,00 

9.0 SERVIÇOS FINAIS        

9.1 LIMPEZA GERAL M2 

142,5+17,53
+125,1+87,7

6+26,51+1,6

8+6,46+113,
38+8,55+12

4,5+7,63+7,

5+7,5+3,5+3
,5+46,2+66,

82+295,97+
16,23 

  1.108,

82 
 1.108,8

2 

 

 

 



 

 

ANEXO V – COMPOSIÇÕES 

COMPOSIÇÕES DE PREÇOS 

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO 
UNIDAD

E 
COEFIC. 

VALOR UNIT. 

DESONERAD
O 

VALOR 

TOTAL 

DESONERAD
O 

 

COMP 01 

RETELHAMENTO COM TELHA 
ESTRUTURAL DE FIBROCIMENTO 

ONDULADA ESP = 8MM, INCLUSIVE 
PARAFUSO, INCLUSIVE 20% DE 

TELHAS NOVAS 

M2   R$                           

40,84 

SINAPI 88262 
CARPINTEIRO DE FORMAS COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES 

H 0,22 
R$                             

23,18 
R$                              

5,09 

SINAPI 88316 
SERVENTE COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 
H 0,22 

R$                             
18,14 

R$                              
3,99 

SINAPI-I 1607 

CONJUNTO ARRUELAS DE VEDACAO 
5/16" PARA TELHA FIBROCIMENTO 
(UMA ARRUELA METALICA E UMA 

ARRUELA PVC - CONICAS) 

CJ 1,42 
R$                                

0,21 
R$                              

0,29 

SINAPI-I 4299 

PARAFUSO ZINCADO ROSCA 
SOBERBA, CABECA SEXTAVADA, 5/16" 
X 110 MM, PARA FIXACAO DE TELHA 

EM MADEIRA 

UND 1,42 
R$                                

1,12 
R$                              

1,59 

SINAPI 94218 

TELHAMENTO COM TELHA 
ESTRUTURAL DE FIBROCIMENTO E= 8 

MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO 
IÇAMENTO. AF_07/2019_PS 

M2 0,2 
R$                          

149,42 
R$                           

29,88 

  DATA BASE: SINAPI 06/2024     

  REF.:  ORSE CÓD. 10002 MAIO/2024     

       

COMP 02 ADMINISTRAÇÃO LOCAL MÊS   R$                 
12.594,46 

SINAPI 93565 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR 
COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

MÊS 0,45 
R$                  

18.188,59 
R$                    

8.184,86 

SINAPI 93572 
ENCARREGADO GERAL DE OBRAS 

COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 
MÊS 0,8 

R$                     
5.512,00 

R$                    
4.409,60 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO VI – CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO 

OBRA: REFORMA E MANUTENÇÃO DA GARAGEM MUNICIPAL DE ÁGUAS BELAS-PE 

LOCAL: ÁGUAS BELAS- PE 16/08/2024 

Prazo: 03 meses 26,44% 

  DESONERADO 

ITEM DICRIMINAÇÃO Unid.   MÊS 01 MÊS 02 MÊS 03 TOTAL 

1.0 
SERVIÇOS 

PRELIMINARES 
R$ 

 R$     

93.944,98  

    

37.577,99  

    

28.183,49  

    

28.183,49  

                   

93.944,98  

    % 12,04% 40,00% 30,00% 30,00% 100,00% 

2.0 
ALVENARIA E 
REVESTIMENTOS 

R$ 
 R$  

107.241,47  
    

53.620,74  
    

53.620,74  
  

                
107.241,47  

    % 13,74% 50,00% 50,00%   100,00% 

3.0 PISO R$ 
 R$  

136.763,24  

  

109.410,59  

    

27.352,65  
  

                

136.763,24  

      17,52% 80,00% 20,00%     

4.0 ESQUADRIAS R$ 
 R$  

147.704,44  
  

    

88.622,66  

    

59.081,78  

                

147.704,44  

    % 18,93%   60,00% 40,00% 100,00% 

5.0  PINTURA  R$ 
 R$  

122.731,94  
  

    

30.682,99  

    

92.048,96  

                

122.731,94  

    % 15,73%   25,00% 75,00% 100,00% 

6.0  COBERTA  R$ 
        

153.449,60  
    

61.379,84  
    

30.689,92  
    

61.379,84  
                

153.449,60  

    % 19,66% 40,00% 20,00% 40,00% 100,00% 

7.0  HIDRÁULICA  R$ 
             

9.873,32  
    

       
9.873,32  

                     
9.873,32  

    % 1,27%     100,00% 100,00% 

8.0 ELÉTRICA R$ 
             

5.359,00  
    

       

5.359,00  

                     

5.359,00  

    % 0,69%     100,00% 100,00% 

9.0 SERVIÇOS FINAIS R$ 
             

3.337,55  
    

       
3.337,55  

                     
3.337,55  

    % 0,43%     100,00% 100,00% 

R$ TOTAIS 
R$ 

780.405,54 

  

261.989,16  

  

259.152,45  

  

259.263,93  

                

780.405,54  

% 100,00% 33,57% 33,21% 33,22% 100,00% 

R$ TOTAIS ACUMULADO   
  
261.989,16  

  
259.152,45  

  
521.253,09  

  

%   33,57% 33,21% 66,79%   

 

 



 

 

ANEXO VII – QUADRO DE COMPOSIÇÃO DO BDI 

PLANILHA PADRÃO DE COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DAS TAXAS DE 
BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS - BDI 

OBRA: REFORMA E MANUTENÇÃO DA GARAGEM MUNICIPAL DE 
ÁGUAS BELAS-PE 

BDI: 26,44% 

LOCAL: ÁGUAS BELASPE 
DATA: 

16/08/2024 
 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID. QNT. 
      

AC TAXA DE RATEIO DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL % 3,40% 
      

S TAXA DE SEGUROS E GARANTIA % 0,80% 
      

R TAXA DE RISCOS % 0,97% 
      

DF TAXA DE DESPESAS FINANCEIRAS % 0,59% 
      

L TAXA DE LUCRO / REMUNERAÇÃO % 6,19% 
      

I TAXA DE INCIDÊNCIA DE IMPOSTOS % 11,15% 
 ISS % 3,00% 
 PIS % 0,65% 
 COFINS % 3,00% 
 *CONTRIB. PREV. SOBRE REC. BRUTA - CPRB % 4,50% 

 

      

BDI = [ (1 + AC + S + R) x (1 + DF) x (1 + L) ] - 1   

 (1 - I)   

      

      

BDI = 
[ (1 + 0,030 + 0,0080 + 0,0127) x (1 + 0,0123) x (1 + 

0,0616) ] - 1 
  

 (1 - 0,01115)   

      

BDI = 26,44% % 

 

 

  



 

 

ANEXO VIII – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

AO 

MUNICÍPIO DE ÁGUAS BELAS/PE 

Senhor Agente de Contratação, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V.Sa., a nossa proposta relativa a 

Concorrência Eletrônica nº 00XX/202X, assumindo inteira responsabilidade por 

quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e 

declaramos ainda, que temos pleno conhecimento das condições em que se realizará o 

fornecimento e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de 

qualificação definidos no edital em referência. 

1 - PROPONENTE: 

1.1 - Razão Social - 

1.2 - Endereço - 

1.3 - C.N.P.J. –  

1.4 – Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, 

domicílio):  

1.5 - Dados Bancários: Banco XXXXX / agência XXXXXX / conta corrente 

XXXXXXXX: 

2 - FORMAÇÃO DO PREÇO: 

O valor global da nossa proposta é de R$ ______ 

(__________________________________________________). 

3 - PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:  _____ (_____) dias contados da data de 

apresentação da mesma. 

4 –LOCAL DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:  conforme o edital. 

5 – FORMA DE PAGAMENTO: Conforme edital 

6 - DECLARAÇÃO 

6.1 - Declaramos que: 

6.1.1 - Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a 

perfeita execução do contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, 

encargos sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, transporte e seguro, bem 

como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total execução 

dos serviços. 



 

 

6.1.2 - Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da 

fiscalização do CONTRATANTE. 

6.1.3 - Que temos pleno conhecimento do local e das condições de execução do objeto, 

comprometendo-nos desde já a executá-lo na forma exigida por este Município. 

 

____________________, _____de __________________ de 2024. 

 

_____________________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL - CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 

 

(ANEXAR TODAS AS PLANILHAS AJUSTADAS À PROPOSTA, CONFORME 

PROJETO BÁSICO) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO 

INCISO XXXIII DO ART. 7º. DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (QUALIFICAÇÃO 

TRABALHISTA)  

 

 

 

Modalidade de Licitação 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 00X/202X 

 

............................................................., inscrita no CNPJ nº ......................, por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ..................................., portador(a) da 

Carteira de Identidade nº ........................... e do CPF-MF nº ................................, 

DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal Nº 14.133, de 

01 de abril de 2021, que nªo emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e nªo emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)  

 

 

Cidade - UF, _____ de _________ de 2024. 

 

_______________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ: 

 

_______________________________________ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E 

ASSINATURA 

 

 

 

 



 

 

ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E 

ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

 

 

Modalidade de Licitação 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 00X/202X 

  

 

A empresa _______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

____________, por intermédio do seu representante legal, Sr(a) ____________, portador(a) 

da carteira de identidade n _____________, expedida pelo ____________, Declara sob as 

penas da Lei, que temos pleno conhecimento e preenchemos todos os requisitos para 

atendimento às exigências de Habilitação do Certame acima identificado, cientes das 

sanções factíveis de serem aplicadas, conforme legislação pertinente. 

 

 

Cidade - UF, _____ de _________ de 2024. 

 

_______________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ: 

 

_______________________________________ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E 

ASSINATURA 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO XI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 

SUPERVENIENTE IMPEDITIVO À HABILITAÇÃO  

 

 

Modalidade de Licitação 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 00X/202X 

 

............................................................................. (nome da empresa), CNPJ nº 

............................................., (endereço completo) ......................, declara sob 

as penas da lei que até a presente data inexistem fatos supervenientes 

impeditivos para a sua habilitação na licitação em referência e está ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Cidade - UF, _____ de _________ de 2024. 

 

_______________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ: 

 

_______________________________________ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E 

ASSINATURA 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO XII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO 

INDEPENDENTE DE PROPOSTA  

 

Modalidade de Licitação 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 00X/202X 

 

_____________________________ (nome da empresa licitante), inscrita no CNPJ nº 

_____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)..., 

portador(a) da Carteira de Identidade nº....... e do CPF nº ......., doravante 

denominada LICITANTE, para fins do disposto no subitem 10.1.10.27 do 

Edital, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 

Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da Concorrência Eletrônica Nº 

00X/2024, foi elaborada de maneira independente pela LICITANTE, e o 

conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou 

de fato do da Concorrência Eletrônica Nº 00X/2024, por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da 

Concorrência Eletrônica Nº 00x/202x não foi informada, discutida ou recebida 

de qualquer outro participante potencial ou de fato da Concorrência Eletrônica 

Nº 00X/2024, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na 

decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da Concorrência 

Eletrônica Nº 00X/2024 quanto a participar ou não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Concorrência 

Eletrônica Nº 00X/2024 não será, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial ou de fato da Concorrência Eletrônica Nº 00x/202x antes da 

adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Concorrência 

Eletrônica Nº 00x/2024 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do MUNICIPIO DE 

ÁGUAS BELAS - PE, antes da abertura oficial das propostas; e 



 

 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 

detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

Cidade - UF, _____ de _________ de 2024. 

 

_______________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ: 

 

_______________________________________ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E 

ASSINATURA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO XIII- MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

 

Modalidade de Licitação 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 00X/202X 

 

(NOME DA EMPRESA) _________________________ CNPJ nº____________, 

(ENDEREÇO COMPLETO) ___________________, declara, sob as penas da lei, 

que está enquadrada como _________________________, nos termos dos incisos I 

e II do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, e não 

tem nenhum dos impedimentos do § 4º do mesmo artigo, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.   

OBSERVAÇÃO: A falsidade desta declaração caracteriza o crime previsto no 

artigo 299 do Código Penal (crime de falsidade ideológica), sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital.  

 

 

 

Cidade - UF, ......... de ........................ de 2024. 

 

 

Diretor ou Representante Legal – RG nº 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO XIV - MODELO DE DECLARAÇÃO EXPRESSA, DE QUE O SÓCIO OU 

DIRETOR NÃO OCUPA CARGO OU FUNÇÃO DE CHEFIA, 

ASSESSORAMENTO OU FUNÇÃO DE CONFIANÇA, NO MUNICÍPIO DE 

ÁGUAS BELAS - PE  

 

Modalidade de Licitação 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 00X/202X 

 

___________________________________, CNPJ nº ________________, sediado à 

_______________________________________________, declara, sob as penas da lei, 

que nenhum dos seus proprietários /sócios / diretor / sócio-gerente ocupa 

cargo ou função de chefia, assessoramento ou função de confiança no 

Município de Águas Belas - PE. 

  

 

Cidade – UF, ______ de _________________________ de 2024. 

 

 

 

__________________________________________ 

(Nome completo do declarante) 

 

 

__________________________________________ 

(Nº da Cédula de Identidade) 

 

 

__________________________________________ 

(Assinatura do declarante) 



 

 

ANEXO XV - MINUTA DE CONTRATO 

 CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00X/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00X/2024 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 

ENGENHARIA PARA REFORMA E 

MANUTENÇÃO DA GARAGEM MUNICIPAL 

DE ÁGUAS BELAS-PE, NO MUNICIPIO DE 

ÁGUAS BELAS-PE, QUE ENTRE SI FAZEM 

O MUNICÍPIO DE ÁGUAS BELAS - PE E A 

EMPRESA/LICITANTE 

_______________________.  

O MUNICIPIO DE ÁGUAS BELAS, inscrito no CNPJ n.º 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representado pelo 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

brasileirX, XXXXX, XXXXXXXXX, inscrito no CPF Nº XXXXXXXXXXXXX, 

residente à XXXXXXXXXXXXXXX, XXX – XXXXXX – XXXXXXXX - PE, e 

doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado a 

Empresa/Licitante ............., CNPJ/ CPF nº ...., estabelecida na cidade de .... 

na, que apresentou os documentos exigidos por Lei, neste ato representada 

pelo(a) Sr.(a) ........., CPF nº ........ daqui por diante, denominada simplesmente 

CONTRATADA e tem entre si, justo e contratado e celebram, por força do 

presente instrumento, elaborado de acordo com a minuta examinada pela 

Procuradoria Geral do Município, atendendo ao disposto no Parágrafo Único do 

artigo 53, da Lei nº 14.133, de 01/04/2021, em conformidade com o constante 

do Processo Licitatório nº XXXX/2024, o presente CONTRATO, que reger-se-á 

pelas disposições da Lei Federal Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, 

Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Municipal 190/2023 

LC_N190_2023(1).pdf (aguasbelas.pe.gov.br), mediante as seguintes cláusulas 

e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 

ENGENHARIA PARA REFORMA E MANUTENÇÃO DA GARAGEM 

MUNICIPAL DE ÁGUAS BELAS-PE, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 

UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

https://transparencia.aguasbelas.pe.gov.br/portal/v81/_lib/file/doc/municipio16/entidade314/ATOS/LC_N190_2023(1).pdf


 

 

1       

2       

3       

...       

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Projeto Básico; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, 

atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 

serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 

mantém interesse na realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 

prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 

habilitação. 

2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 

termo aditivo.   



 

 

2.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos 

ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação 

deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de 

licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 

recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

MATRIZ DE RISCO: 

3.1.1 Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda 

contratação semelhante, tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste 

pactuado; o não cumprimento de obrigações, especificações, projetos e prazos; 

bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior.  

3.1.2 Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias 

para reduzir a ocorrência dos riscos identificados, já estão previstas nos 

normativos aos quais à contratação do presente serviço deverá estar 

devidamente fundamentada, representadas pelas sanções administrativas a 

serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....)  

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O valor deverá ser pago de acordo com os Boletins de Medição expedidos 

pela fiscalização, em até 15 (quinze) dias da expedição. 

6.2 O pagamento do 1º Boletim de Medição será condicionado à apresentação 

de cópias dos seguintes documentos: 



 

 

6.2.1 Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, da execução da obra 

perante o CREA-PE; 

6.2.2 Comprovante de matrícula da obra no INSS (CEI). 

6.3 Para os pagamentos das medições subsequentes à primeiro serão exigida 

cópias dos seguintes documentos: 

6.3.1 Comprovante de GRPS (INSS) correspondente;  

6.3.2 Comprovante de recolhimento ao FGTS (GFIP).  

6.4 Os pagamentos ficarão adstritos à execução do Cronograma Físico-

Financeiro. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 

um ano contado da data do orçamento estimado. 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 

contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do ˝índice Nacional de Custo da Construção (INCC), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade.  

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 

o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.4.1 Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ao), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ao) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo.  



 

 

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 

XIV) 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

de acordo com o contrato e seus anexos. 

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

8.4 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 

falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, 

fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele 

propostas sejam as mais adequadas. 

8.5 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

8.6 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado. 

8.7 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.8 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 

Termo de Referência. 

8.9 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

8.10 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações 

pelo Contratado. 

8.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 



 

 

8.11.1  A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 

do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, 

por igual período. 

8.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis. 

8.13 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto 

pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento 

dos serviços objeto do contrato. 

8.16 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 

recebimento. 

8.17 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 

instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo 

Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço 

for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.18 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.19 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar 

Áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua 

execução. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 

e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

9.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a 

empresa designar outro para o exercício da atividade.  



 

 

9.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação 

por eles solicitados. 

9.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 

técnica e a legislação de regência. 

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados. 

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos. 

9.7 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da 

impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, 

para adoção de ações de contingência cabíveis.  

9.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao 

da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado;   

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;   



 

 

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante. 

9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que nªo 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 

tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 

higiene e disciplina. 

9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

9.18  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 

licitação. 

9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116). 

9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único).  



 

 

9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato.  

9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complemente-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança do Contratante. 

9.24 Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica.  

9.24.1 O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o 

contratado tiver unidade de prestação de serviços.   

9.25 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, 

tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, 

inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que 

continuará a execução dos serviços. 

9.26 Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto 

contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras 

ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado. 

9.27 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.28 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.29 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

9.30 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme 

a categoria profissional. 

9.31 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos 

empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos 

em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução 

do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.32 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas 

Internas do Contratante. 

9.33 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 

desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas 



 

 

pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer 

ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.34 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas 

do Contratante. 

9.35 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser 

danificadas as redes hidrossanitários, elétricas e de comunicação. 

9.36 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, 

conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena 

validade.  

9.37 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças 

necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da 

legislação aplicável. 

9.38 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro 

preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, 

tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, 

condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros 

fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.39 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com 

materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) 

anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

9.40 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 

11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de:  

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal 

Sustentável - PMFS 

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio 

Ambiente - SISNAMA; 

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão 

competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

c) florestas plantadas; e  

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do 

órgão ambiental competente.  



 

 

9.41 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais 

utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, 

inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião 

da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 

conforme o caso: 

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou 

subprodutos florestais;  

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 

produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de 

Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - 

CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados 

dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso 

II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 

c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 

21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de 

origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença 

obrigatória; e  

9.41.1 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução 

contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle 

próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim 

de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do 

território estadual.  

9.42 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 

resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 

05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio 

Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

9.42.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá 

obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 

competente, conforme o caso. 

9.42.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 

05/07/2002, o Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente 

adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, 

obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 



 

 

9.42.2.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): 

deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou 

encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material para 

usos futuros.  

9.42.2.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 

reutilizados, reciclados ou encaminhados a Áreas de armazenamento 

temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem 

futura. 

9.42.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias 

ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 

reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e 

destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.  

9.42.2.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): 

deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em 

conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.42.3 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos 

originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de 

“bota foraº, encostas, corpos d’água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, 

bem como em áreas não licenciadas. 

9.42.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o 

Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos 

estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade 

com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR 

nº. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.  

9.43 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.43.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, 

que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, 

utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de 

emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.43.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não 

poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - 

Avaliação do Ruído em áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na 

NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira 



 

 

de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 

08/03/90, e legislação correlata.  

9.44 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados 

reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de 

suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na 

planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

9.45 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, 

por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos 

resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, 

de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto 

ao serviço de engenharia.  

9.46 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente 

aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e 

provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 

serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 

procedimento previsto nas especificações. 

9.47 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades 

previstas no projeto (Água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem 

como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias 

de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e 

atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). Em 

se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a 

assinatura do contrato, o Contratado deverá participar de reunião inicial, 

devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o 

esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os 

técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor do 

contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, se 

houver, os técnicos da Área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes 

das Áreas que executarão os serviços contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 

certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 

a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 



 

 

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º 

da LGPD.  

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1 A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da 

Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade Concorrência, em valor correspondente 

a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013.  

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 



 

 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato 

por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela 

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 

da garantia.  

a. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 

12.1, de 0,50% a 30% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” 

do subitem 12.1, de 20% a 30%  do valor do Contrato.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 

30%  do valor do Contrato.  

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 20% 

a 30%  do valor do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 

0,5% a 30% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 

(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 



 

 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 

prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 



 

 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 

ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 

na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 

XIX) 

13.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 

ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 

Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato. 

13.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado:  

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 

contratual.  

13.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021).  

13.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste 

exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Órgão: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Unidade: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Atividade: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Elemento de Despesa: (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 

e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 

máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 

forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 



 

 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção 

ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, 

de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Águas Belas/PE para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Águas Belas-PE, ....... de ..................... de 2024. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxx 

CONTRATANTE 

......................................................... 

CONTRATADA 


